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RESUMO 
 

O presente estudo teve como objetivo codesenvolver um Modelo Lógico (ML) para o 
Programa Qualidade de Vida do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 
(PQV/IFCE). A pesquisa foi realizada por meio de estudos bibliográfico, documental e 
metodológico, com a análise inicial das produções científicas em torno da qualidade de vida no 
trabalho e os documentos institucionais do PQV/IFCE, bem como o preparo de diagnóstico 
situacional do PQV nos campi para subsidiar a elaboração colaborativa do ML, produto 
educacional desta dissertação. O estudo compõe a linha de pesquisa “Práticas educativas em 
Educação Profissional e Tecnológica – EPT” e no macroprojeto 1 “Propostas metodológicas e 
recursos didáticos em espaços formais e não formais de ensino na EPT”. Públicos de todos os 
campi foram convidados a participar das etapas da pesquisa. O diagnóstico situacional baseou-
se em questionário respondido por servidores de 26 campi e da Reitoria para identificar os 
setores responsáveis pelo PQV em cada campus; a existência de comissões permanentes; as 
ações comumente realizadas; as dificuldades enfrentadas; e a percepção dos servidores em 
relação ao programa O codesenvolvimento do ML ocorreu com o uso da técnica de Design 
Diamante Duplo (DDDA) aplicada em seis fases, e demarcada por momentos de discussões e 
ações compartilhadas. Essa etapa contou com a participação de dez servidores. Sujeitos de todos 
os campi foram convidados a participar da validação do ML. Nessa fase da pesquisa, foram 
obtidos 21 pareceres, com os respondentes bem avaliando o modelo. A versão validada do ML 
encontra-se publicada no portal EduCapes e em processo de divulgação no sistema institucional 
do IFCE. A multiprofissionalidade na ação compartilhada de elaboração do ML ampliou o fazer 
crítico e reflexivo sobre a qualidade de vida no trabalho em âmbito institucional. Entre os 
principais entraves evidenciados neste estudo estão: a ausência de profissionais voltados 
exclusivamente às ações do programa; a falta de orçamento próprio; e de maior apoio das 
Reitorias. Considera-se que, a partir desses achados, novas estratégias de ação poderão ser 
implementadas com vistas à promoção da saúde do servidor no IFCE. 
 

Palavras-chave: Qualidade de vida no trabalho. Programa Qualidade de Vida. Modelo Lógico.  

  



 
 

 

ABSTRACT 
 

The present study aimed to co-develop a logical model for the Quality of Life Program 
of the Federal Institute of Education, Science and Technology of Ceará (PQV/IFCE). The 
research was carried out through a bibliographic, documentary and methodological study, first 
analyzing the scientific productions around quality of life at work and the institutional 
documents of the PQV/IFCE, as well as conducting a situational diagnosis of the PQV on the 
campuses to support the collaborative development of the logical model, a pedagogical product 
of this dissertation. The study is part of the research line “Educational practices in Professional 
and Technological Education – EPT” and macroproject 1 “Methodological proposals and 
teaching resources in formal and non-formal teaching spaces in EPT”. All campuses were 
invited to participate in all phases of the research. The situational diagnosis was carried out 
through a questionnaire answered by the staff of 26 campuses and the Rector's Office, in order 
to identify the sectors responsible for the PQV on each campus, the existence of permanent 
committees, the actions commonly carried out, the difficulties encountered and the perception 
of the staff in relation to the program. The co-development of the logical model took place 
through the Double Diamond Design approach, developed in six phases, separated by moments 
of discussion and joint actions. This phase involved the participation of 10 officials. All 
campuses were invited to participate in the validation of the logical model. In this phase of the 
research, 21 opinions were obtained, which were well evaluated by the participants. The 
validated version has been published on the EduCapes portal and is being disseminated in the 
IFCE institutional system. The multidisciplinary nature present in the joint action of developing 
the logical model expanded the critical and reflective work on the quality of life at work within 
the institutional framework. The main obstacles identified in this study include: the lack of 
professionals dedicated exclusively to the program's actions, the lack of a dedicated budget, and 
greater support from the rector's office. It is believed that, based on these findings, new action 
strategies could be implemented to promote the health of employees at IFCE. 

 

Keywords: Quality of life at work. Quality of Life Program. Logical model. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Entre os diferentes aspectos relevantes na vida humana, o trabalho recebe destaque, pois 

é considerado uma atividade vital, por permitir que o homem atenda às suas necessidades 

sociais e de sobrevivência. Saviani (2010) explica que, no caso dos seres humanos, essa 

atividade vital distingue-se daquelas de outras espécies vivas por ser consciente e objetivar a 

criação de produtos que passam a ter funções definidas pela prática social.  

Porém, mesmo o trabalho estando na centralidade da vida humana, outros aspectos – 

biológico, sociológico, emocional e espiritual – precisam estar fortalecidos (Araújo, 2022).  As 

transformações ocorridas no mundo do trabalho, ao longo dos anos, por meio dos avanços 

tecnológicos que alteraram os modelos produtivos, demandaram a adequação dos trabalhadores 

a uma nova realidade, o que refletiu em suas relações sociais e no adoecimento laboral.  

Nessa perspectiva, a promoção à saúde no ambiente de trabalho vem ganhando espaço 

não somente em empresas privadas, mas também nas instituições públicas, por se tratar de um 

instrumento destinado à melhoria do ambiente organizacional. No Brasil, o exemplo é o 

Sistema “S”, composto por nove organizações: SESI, SENAI, SENAC, SESC, SENAR, 

Sescoop, SEST e SEBRAE.  Estas instituições buscam promover saúde, bem-estar para seus 

trabalhadores e familiares, e desenvolver a comunidade em geral, atuando nas áreas de saúde, 

lazer, cultura, esporte, sustentabilidade e segurança no trabalho.  

Alinhado a essa visão e com o intuito de atender aos preceitos da Política de Atenção à 

Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal (Pass), o Instituto Federal do Ceará 

(IFCE), através da comissão instituída pela Portaria GR 188, de 10 de março de 2015, 

formalizou e sistematizou o Programa Qualidade de Vida (PQV) proposto como uma ação 

sistêmica institucional, implantado de forma descentralizada e transversal pelos campi e com 

abordagens metodológicas multidisciplinar e multiprofissional (IFCE, 2016).   

Uma das metas iniciais do Programa Qualidade de Vida do Instituto Federal do Ceará 

(PQV/IFCE) consistia na sua implantação em todos os campi do IFCE até 2016 (IFCE, 2016). 

Sem êxito, essa mesma meta foi inserida no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do 

IFCE, 2019-2023, tendo como responsáveis a Pró-reitoria de Ensino (Proen) e a Pró-reitoria de 

Gestão de Pessoas (Progep) (IFCE, 2018). 

Anteriormente à institucionalização do PQV, as ações de promoção da saúde eram 

realizadas isoladamente, em cada campus, surgindo, a partir disso, a necessidade de serem 

sistematizadas em um programa. O campus Fortaleza, por exemplo, por meio da Coordenadoria 

da Área de Educação Física (Caef), oferecia, e ainda oferece, atividades esportivas, como 
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natação, musculação, vôlei e basquete, além de realizar torneios anuais e campeonatos regional 

e estadual. Ações como essas foram cadastradas no sistema da Pró-reitoria de Extensão 

(Proext), o Sigproext, até 2019, quando o sistema passou a cadastrar exclusivamente as ações 

de extensão.  

Atualmente, o monitoramento do PQV/IFCE ocorre através da constituição do Relatório 

de Atividades Anual, pela Progep, o qual recebe, por e-mail, dos setores de gestão de pessoas 

dos diversos campi, as informações para compor o Relatório de Gestão. De acordo com o 

Relatório de Atividades de ações do programa, referente ao ano de 2022, evidencia-se que, em 

alguns campi, não houve atividades de promoção à saúde do servidor, e nem mesmo o programa 

foi implantado (IFCE, 2023). 

Dentre as atribuições da Reitoria, por meio da Progep e do Departamento de Educação 

Física e Esporte (Defe), da Proen, no PQV/IFCE, estão a de acompanhar e avaliar a execução 

do programa nos campi (IFCE, 2016). Considera-se que as ações de promoção à saúde de 

servidores cadastradas no Sigproext e as demais ações desenvolvidas nos campi, embora 

registradas institucionalmente, não possuem um instrumento formal de avaliação e 

acompanhamento e, principalmente, um Modelo Lógico (ML) que represente os processos 

casuais contextualizados com a realidade institucional. Nesse contexto, é notória a necessidade 

de um ML do PQV/IFCE, considerando a relevância de um instrumento formal capaz de criar 

condições apropriadas para melhorar as ações desse programa institucional.  

O ML, por sua vez, é um esquema ilustrativo que explora o funcionamento de 

determinado programa, fornecendo uma base objetiva a respeito da relação causal entre os 

recursos necessários, as intervenções e os resultados esperados, permitindo verificar se está 

estruturado para alcançar o desempenho esperado (Fontenele et al., 2017). 

Modelos lógicos têm sido usados há décadas no desenvolvimento e avaliação de 

programas para compor acordos entre os participantes interessados, estudando e criando 

estratégias conceituais e procedimentais capazes de melhorar o planejamento; desenvolver 

indicadores de processo que possam evidenciar potencialidades e fragilidades; e contribuir para 

o alcance de resultados e impactos esperados/observados em programas e/ou estudos (Smith; 

Li; Rafferty, 2020). 

Nessa trajetória, a abordagem por codesign, baseada na experiência, tem sido 

amplamente utilizada na medicina de emergência, em ambientes de cuidados em saúde mental 

e, mais recentemente, no desenvolvimento de uma estrutura de atividade física para a escola. 

Entre as metodologias de codesign, na Abordagem de DDDA tem-se discutido um processo de 
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desenvolvimento inovador de ML situado na reflexão colaborativa entre as múltiplas partes 

interessadas (Daly-Smith et al., 2020). 

Destaca-se a relevância deste estudo no aspecto social, constituído por um trajeto 

avaliativo que poderá contribuir para o fortalecimento das interrelações sociais e da promoção 

de um ambiente socialmente saudável de trabalho; no aspecto salutar, possibilitando consolidar 

as ações de prevenção, proteção, promoção e reabilitação da saúde integral dos indivíduos e da 

coletividade; e no aspecto acadêmico-científico, pois ao mesmo tempo em que se constituiu um 

ML do PQV/IFCE, fomentado pela pesquisa científica, capaz de subsidiar as ações 

institucionais, fortalecer as práticas educativas e possibilitar novos caminhos estratégicos de 

ação, se promoveu a formação continuada (mestrado profissional) da pesquisadora/servidora, 

bem como produções científicas oriundas deste estudo dissertativo. 

Vale reiterar que este estudo se associa intimamente à linha de pesquisa: Práticas 

Educativas em EPT e ao macroprojeto 1 “Propostas metodológicas e recursos didáticos em 

espaços formais e não formais de ensino na EPT”, ambos segmentos vinculados ao Programa 

em rede de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) do IFCE, 

campus Fortaleza. 

Esse objeto de estudo motivou-se pelas inquietações da pesquisadora, que atua como 

coordenadora do setor de apoio à saúde do servidor e é responsável pelo planejamento e 

monitoramento das ações institucionais relacionadas ao PQV, que está estabelecido ainda 

informalmente e exige a reformulação desse acompanhamento. Assumiu, como questões 

norteadoras: Quais participantes interessados conduzem o PQV nos diversos campi? Quais 

ações estão sendo desenvolvidas e como estão sendo monitoradas? Quais resultados/impactos 

estão sendo observados?  

 Acredita-se que este estudo dissertativo poderá melhorar o acompanhamento do PQV 

do IFCE, colaborando com a gestão no desenvolvimento das ações de promoção à saúde do 

servidor, bem como identificando potencialidades e fragilidades que possam fomentar novas 

estratégias de ação no Instituto. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 
 

Codesenvolver um Modelo Lógico (ML) para o Programa Qualidade de Vida (PQV) do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). 

 
2.2 Objetivos Específicos  

 
 Elaborar um diagnóstico situacional das ações do PQV do IFCE; 

 Realizar um workshop para obter os elementos internos do ML, a partir das experiências 

de participantes interessados no PQV do IFCE; 

 Divulgar o ML codesenvolvido no sistema de informação institucional. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 

A seguir, são apresentados os manifestos contextuais sobre a qualidade de vida no 

trabalho dos profissionais da Educação, oportunizando uma partilha ontológica sobre o PQV 

implementado no IFCE.  

Essa fundamentação teórica encontra-se organizada em três sessões: 3.1 Concepções 

teóricas sobre a qualidade de vida; 3.2 Qualidade de vida no trabalho em educação; 3.3 O 

Programa Qualidade de Vida do IFCE: trajetos formativos iniciais e futuros. Nesse constructo 

textual, são discutidas algumas concepções teóricas sobre a qualidade de vida, em especial, no 

trabalho dos profissionais da Educação, estreitando-se ao debate no serviço público. Apresenta-

se a gênese contextual do PQV/IFCE, tecendo suas trajetórias de implantação e desafios de 

execução. 

Ressaltamos que todo esse material teórico-dissertativo já se encontra publicado como 

um capítulo em e-Book intitulado: Saúde do trabalhador em educação: uma análise contextual 

do programa qualidade de vida do Instituto Federal do Ceará (Bezerra; Pinto, 2024).  

 

3.1 Concepções teóricas sobre a qualidade de vida 
 

A Qualidade de Vida (QV) apresenta-se, na literatura científica, como um conceito 

amplo e de múltiplos significados, geralmente relacionada ao bem-estar físico, porém, engloba 

outros fatores que influenciam no cotidiano de cada ser humano (Cancian et al., 2023). 

As discussões conceituais, sistemáticas e científicas sobre a QV apresentam sua gênese 

na década de 1960, a partir do surgimento de novos modelos epidemiológicos do processo 

saúde-doença associados às mudanças sociais em vigor nesse período. Trata-se de um 

fenômeno filosófico e sociopolítico há décadas, geralmente estabelecido por atributos da vida 

individual e da percepção do estado de saúde, atrelado a uma diversidade de interesses e 

perspectivas que produziram e produzem concepções pós-modernas heterogêneas (Ruidiaz-

Gómez; Cacante-Caballero, 2021). 

Segundo Pereira, Teixeira e Santos (2012), os conceitos mais aceitos de QV são aqueles 

discutidos nas abordagens gerais ou holísticas. O principal exemplo é o proposto pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), em 1998, no qual reflete-se a percepção dos indivíduos 

quanto às oportunidades de alcançar a felicidade e a autorrealização, independentemente de seu 

estado de saúde físico ou das condições sociais e econômicas. Para Nahas (2017), a QV consiste 

em captar a sensação de bem-estar resultante de um conjunto de fatores individuais e 
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socioambientais, modificáveis ou não, que caracterizam as condições em que vive o ser 

humano. 

Nesse sentido, Minayo, Hartz e Buss (2000, p. 8) definem que: 

 
Qualidade de vida é uma noção eminentemente humana, que tem sido aproximada ao 
grau de satisfação encontrado na vida familiar, amorosa, social e ambiental e à própria 
estética existencial. Pressupõe a capacidade de efetuar uma síntese cultural de todos 
os elementos que determinada sociedade considera seu padrão de conforto e bem-
estar. O termo abrange muitos significados, que refletem conhecimentos, experiências 
e valores de indivíduos e coletividades que a ele se reportam em variadas épocas, 
espaços e histórias diferentes, sendo, portanto, uma construção social com a marca da 
relatividade cultural. 

 

Esses autores comentam, ainda, que se tornou comum citar que: “saúde não é ausência 

de doença, saúde é qualidade de vida”, evidenciando as dificuldades conceitual, teórica e 

epistemológica, mesmo estando um pouco distante do reducionismo biomédico.  

Destacam que: 

 
O patamar material mínimo e universal para se falar em qualidade de vida diz respeito 
à satisfação das necessidades mais elementares da vida humana: alimentação, acesso 
à água potável, habitação, trabalho, educação, saúde e lazer; elementos materiais que 
têm como referência noções relativas de conforto, bem-estar e realização individual e 
coletiva. No mundo ocidental atual, por exemplo, é possível dizer também que 
desemprego, exclusão social e violência são, de forma objetiva, reconhecidos como a 
negação da qualidade de vida. Trata-se, portanto, de componentes passíveis de 
mensuração e comparação, mesmo levando-se em conta a necessidade permanente de 
relativizá-los culturalmente no tempo e no espaço (Minayo; Hartz; Buss, 2000, p.10). 

 

Silva (2021) constata que as diversas interpretações sobre a QV são relevantes, no 

sentido de que a concepção individual ajuda a construir e levar a compreensão da coletividade, 

já que não há um grupo padrão, mas repleto de diferenças, em todos os aspectos, que devem ser 

consideradas. 

Trata-se, portanto, de um conceito semântico polissêmico que evidencia os estilos de 

vida; as ideias de desenvolvimento sustentável e ecologia humana; os direitos humanos e sociais 

em democracia; e as resultantes sociais e coletivas estabelecidas em sociedade. Nesta 

fundamentação teórica dissertativa, com essa pluralidade conceitual que envolve a QV, buscar-

se-á estabelecer elementos que possam contemplar a qualidade de vida de servidores públicos 

no ambiente formal de EPT. 

 

3.2 Qualidade de vida no trabalho em educação 
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Se constatamos que há multiplicidade de conceitos sobre o termo: “qualidade de vida”, 

contextualizá-la no ambiente de trabalho torna-se uma tarefa desafiadora, uma vez que “tais 

concepções refletem conhecimentos, experiências e valores de indivíduos e da coletividade em 

um determinado momento histórico” (Costa, 2021, p. 27).  

De acordo com Costa (2021), os primeiros registros do termo Qualidade de Vida no 

Trabalho (QVT) constam do final dos anos 1940 e foram utilizados por Eric Trist e seus 

colaboradores, em Londres, na Inglaterra.    

 
A proposta de Trist objetivava fortalecer a conscientização das organizações e 
trabalhadores e aumentar a responsabilidade social dos empregadores. Para isso, 
desenvolvia estudos que abrangiam aspectos psicológicos, sociológicos e 
tecnológicos que afetavam direta ou indiretamente o trabalhador, englobando um 
modelo macrossocial para agrupar o trinômio indivíduo/trabalho/organização. Este 
modelo recebeu a denominação de Qualidade de Vida no Trabalho – QVT 
(Nascimento; Pessoa, 2007; Rodrigues, 2011 apud Costa, 2021, p. 28). 

 

Dejours (2015, p. 21), assim como Trist, era um crítico do modo de produção taylorista, 

caracterizada pelo trabalho em série e de massa, e assinalou as consequências desse sistema na 

saúde do corpo: 

 
Nova tecnologia de submissão, de disciplina do corpo, a organização científica do 
trabalho gera exigências fisiológicas até então desconhecidas, especialmente as 
exigências de tempo e ritmo de trabalho. As performances exigidas são absolutamente 
novas, e fazem com que o corpo apareça como principal ponto de impacto dos 
prejuízos do trabalho. O esgotamento físico, não concerne somente aos trabalhadores 
braçais, mas ao conjunto dos operários da produção de massa. 

 

Outro aspecto importante relacionado à QVT é abordado por Schirrmeister e Limongi-

França (2012), que trazem o conceito como escolhas que causam bem-estar decorrente de 

hábitos saudáveis pessoais, familiares e organizacionais, em ambientes ético e sustentável, que 

interferem nas condições da vida no trabalho.   

Nesse contexto, Dejours (2007) evidencia que o trabalhador, ao chegar em seu ambiente 

laboral, traz consigo uma história pessoal, estabelecida por suas aspirações, seus desejos, suas 

motivações e necessidades, que tornam cada ser único. 

Percebe-se, assim, que a temática QVT é abrangente e, por isso, não pode ser definida 

em um único conceito. Dentre os autores clássicos que abordam o assunto, podemos citar: 

Walton (1973), Hackman e Suttle (1977), Lippitt (1978), Westley (1979), Guest (1979), 

Werther e Davis (1983), Nadler e Lawler (1983).  
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No Brasil, autores como: Sant’Anna e Kilimnik (2011), Limongi-França (2003), 

Oliveira e Limongi-França (2005), Constantino (2008), Tolfo e Piccinini (2007) e Sampaio 

(2012) têm se destacado com estudos sobre a QVT. Dentre as abordagens, destaca-se o 

instrumento genérico de avaliação da QV no âmbito dos indicadores biopsicossociais, em 

comunidade da Universidade de São Paulo (USP), desenvolvido e validado por Constantino 

(2007).  

As inovações tecnológicas nos processos produtivos, bem como a rápida difusão de 

novos conhecimentos, aumentaram a competitividade entre as empresas, ocasionando a 

necessidade de reestruturar os processos produtivos, a fim de alcançar maior produtividade. 

No setor público, a forma de trabalhar e as relações interpessoais tornaram-se diferentes 

de outras épocas, devido à maior cobrança da sociedade no que se refere à transparência e 

melhor utilização dos recursos financeiros. Somado a isso, tem-se o fato de as pessoas serem 

menos passivas em relação às omissões em serviços e atividades públicas (Klein; Pereira; 

Lemos, 2019). 

Nesse sentido, Amâncio, Mendes e Martins (2021) afirmam, no trabalho intitulado 

“Qualidade de vida no trabalho nas organizações públicas brasileiras: uma revisão integrativa 

da literatura”, que a produção de estudos relativos à QVT, nas últimas quatro décadas, cresceu, 

porém, no que tange à esfera pública, os estudos ainda são embrionários, concentrando-se mais 

na iniciativa privada.  

Neste estudo, a QVT no setor público foi avaliada positivamente, com destaque para a 

relevância social percebida por servidores em suas atividades; a integração e o convívio durante 

as atividades; e a possibilidade de conciliar trabalho e vida pessoal, como fatores importantes 

para esse resultado. Entretanto, questões como o constitucionalismo, a remuneração, as 

oportunidades de crescimento e as condições de trabalho comprometeram essa avaliação. 

Por fim, destacou-se, neste estudo, a necessidade do acompanhamento e da avaliação 

dos programas já implementados e voltados à qualidade de vida dos trabalhadores, visto que a 

evolução nos estudos e no movimento da QVT é capaz de dar subsídio ao aprimoramento da 

gestão, tendendo a impactar positivamente o dia a dia de trabalho de servidores e a oferta de 

serviços a uma sociedade cada vez mais exigente e consciente de seus direitos (Amâncio; 

Mendes; Martins, 2021). 

Quer seja na esfera pública, ou no âmbito privado, a globalização trouxe muitas 

mudanças, inclusive nos meios de produção, atingindo as relações construídas no mundo do 

trabalho e causando insatisfação de trabalhadores, dentre eles, os da área educacional, já que as 
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repercussões econômicas, científicas, políticas e tecnológicas dessa globalização são 

indissociáveis do processo educativo nas escolas (Silva, 2020).  

Em adição, as relações trabalhistas precarizadas têm afetado diretamente a saúde e, 

consequentemente, a qualidade de vida de servidores públicos das redes municipal, estadual e 

federal de ensino (Antunes, 2009). Nesse contexto, Forattini e Lucena (2015, p. 39) comentam 

que “a falta de reconhecimento, a desvalorização e a perda do significado social levam o 

trabalhador a um estado de angústia e frustração e, consequentemente, ao adoecimento”.  

Cancian et al. (2023) comparam as universidades a empresas cujo produto ofertado é o 

conhecimento, e o professor está na linha de frente como sujeito operário e formando futuros 

profissionais. Esse trabalho ultrapassa as paredes da sala de aula, quando considerado o tripé 

Ensino/Pesquisa/Extensão. 

Guimarães, Folle e Nascimento (2020) avaliaram as publicações entre os anos de 2011 

e 2017 sobre a qualidade de vida de professores atuantes em escolas de Educação Básica, 

evidenciando que os profissionais se percebem com a QV regular, especialmente nos domínios 

físico, psicológico e do meio ambiente. 

Nessa trajetória, Almeida, Giotti e De Barros (2019) analisaram a percepção da QVT 

em uma instituição pública de ensino do oeste baiano, apontando as condições de trabalho, a 

oportunidade de crescimento e o constitucionalismo com menores índices de satisfação, 

enquanto a integração social, o espaço que o trabalho ocupa na vida, e o uso e desenvolvimento 

de capacidades registraram os maiores índices. 

Em estudo semelhante, Alves, Correia e Silva (2019) buscaram entender qual a 

percepção de servidores em relação à QVT em uma instituição federal de ensino localizada em 

Mossoró, no Rio Grande do Norte, e as implicações no serviço prestado à população. Os sujeitos 

relataram que a instituição de ensino promovia a QVT com ações que proporcionavam 

melhorias no ambiente organizacional, boas relações interpessoais, e valorização de servidores, 

acarretando, assim, satisfação no cumprimento de suas atividades. 

Por outro lado, Cancian et al. (2023) demonstraram que as relações mantidas no 

ambiente de trabalho afetavam a vida pessoal dos docentes da Universidade Estadual do Oeste 

de Paraná (Unioeste), tanto de forma negativa quanto positiva, com a redução da qualidade de 

vida associada às condições relacionais e ambientais. Outra percepção diz respeito ao tempo 

dedicado ao aproveitamento da vida, uma vez que precisam conciliar as atribuições da docência 

e as tarefas exigidas no âmbito pessoal. Quase a metade dos entrevistados apresentou 

diagnóstico de adoecimento mental, como estresse, ansiedade e depressão, características de 

esgotamentos físico e mental ligadas à vida profissional. 
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Em referência aos Institutos Federais, uma análise realizada no IFCE entre a relação do 

trabalho de docentes da Educação Profissional e Tecnológica -EPT e a síndrome de burnout em 

meio a pandemia da Covid-19, revelou que boa parte dos investigados apresentaram níveis 

“alto” e “médio” da síndrome, sendo os aspectos titulação, tempo de serviço e tipo de vínculo 

institucional apontados como importantes influenciadores nestes resultados. (Lima, Pinto, 

Martins, 2022) 

O estudo de Bobsin (2022), realizado com servidores técnicos administrativos do 

Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), revelou que o ambiente e as relações de trabalho 

interferem na saúde dos servidores, e que a harmonia no ambiente de trabalho está diretamente 

relacionada a boas relações interpessoais com pares e chefias. Outra questão relevante referiu-

se à democratização da gestão, algo elementar na formação de ambientes de trabalho mais 

humanizados, porém, a gestão democrática constante nos Planos de Desenvolvimento 

Institucional (PDIs), não transcendeu a democracia formal.  

 
O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), é uma forma intencional de guiar a 
Instituição para a oferta de serviços de qualidade, em relação a atender todas as 
dimensões exigidas pelo Decreto no 9235/2017, nos processos de avaliação e 
auditorias externas para avaliação da Instituição de Educação Superior (IES), quanto 
revisitar a própria história, como caminha a práxis pedagógica, a política de formação 
de seus profissionais, reafirma seu compromisso com a comunidade acadêmica e com 
os órgãos de regulação e aos que está subordinada (Seixas; Das Graças Cândido; 
Júnior, 2021, p. 402). 

 

Em estudo, Seixas, Das Graças Cândido e Júnior (2021) investigaram como a QVT está 

inserida no PDI do Instituto Federal do Paraná (IFRP). Destaca-se que o termo em si não foi 

encontrado no documento institucional, entretanto, consta indiretamente no documento em 

termos que podem ser associados e influenciam diretamente no tema, como: valorização das 

pessoas; qualificação dos servidores; e gestão democrática e participativa, evidenciando a 

necessidade de políticas mais diretas e assertivas, capazes de proporcionarem a qualidade de 

vida dos servidores na instituição. 

Em estudo realizado no Instituto Federal do Piauí (IFPI), Silva, Pinto, Lima e Moreira 

(2022) analisaram a relação entre a QVT e o comportamento sedentário dos servidores do 

campus Cocal. Os resultados revelaram que os níveis de QVT dos técnicos administrativos 

foram considerados menos satisfatórios, em comparação aos docentes, visto que estavam mais 

expostos ao comportamento sedentário.  

Verificaram, ainda, pontos que precisam ser melhorados para o fomento das ações de 

promoção à saúde, tais como: ausência de momentos de convivência entre servidores; falta de 
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espaço específico e de intervalos durante a jornada para a prática de atividades físicas por 

servidores; bem como a falta de um profissional de Educação Física que possa promover e 

orientar essas atividades. Embora, conforme os dados da pesquisa, no PDI do IFPI (2015-2019) 

estivessem previstas ações de promoção à saúde do servidor, essas metas não foram atingidas 

completamente até dezembro de 2019. 

Lima e Martins (2021) no trabalho intitulado “Os profissionais da saúde advertem: 

Trabalhar demais pode fazer mal à saúde! (Lições da pandemia da covid-19 aos professores)” 

abordam a necessidade do docente estar atento à sua condição de saúde o que irá conduzi-lo ao 

melhor enfrentamento de doenças. Para isso sugerem a prática regular de atividades físicas 

orientadas, como um hábito saudável capaz de impactar diretamente na qualidade de vida dele, 

além da reorganização do horário de trabalho de modo que possa conciliar com momentos de 

lazer e descanso. 

Diante do exposto, percebe-se que, apesar de existirem algumas iniciativas para 

implantar ações de qualidade de vida nas instituições de ensino, ainda há muito o que ser 

realizado para ser alcançado um cenário ideal que contemple as multidimensionalidades física, 

mental, social e ambiental. 

 

3.3 Programa Qualidade de Vida do IFCE: trajetos formativos iniciais e futuros 
 

A inserção de programas de QVT visa a proporcionar mudanças de comportamento 

capazes de melhorar a qualidade de vida de trabalhadores nas dimensões de saúde pessoal, 

relacionamentos social e familiar, e no mundo do trabalho, e pode ser compreendida como uma 

ação institucional voltada a cuidar, proteger e promover o bem-estar de seus colaboradores, 

reduzindo possíveis riscos ocupacionais (Constantino, 2007). 

Boas e Morin (2023) afirmam que os programas relacionados à QVT devem priorizar a 

prevenção do sofrimento psicológico e do estresse relacionado ao trabalho, promovendo a saúde 

mental e o comprometimento afetivo do profissional com a instituição. 

Os Institutos Federais fazem parte da rede federal de educação profissional, científica e 

tecnológica ligadas ao Ministério da Educação (MEC). São autarquias com autonomias 

patrimonial, financeira, administrativa e didático-pedagógica: 

 
Art. 2o Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e 
profissional, pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação 
profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na 
conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas 
pedagógicas, nos termos desta Lei (Brasil, 2008). 
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A partir de 2008, o Governo Federal expandiu sua rede de ensino, com o número das 

unidades saltando de 140, em 93 anos, para 354, até 2010. Atualmente, o IFCE é composto por 

35 campi e, para continuar a expansão, o Governo Federal anunciou, neste ano, a construção de 

mais seis novos campi, com dois na capital, Fortaleza, e os demais no interior, nas cidades de 

Campos Sales, Mauriti, Cascavel e Lavras da Mangabeira (Lima, 2024). 

O IFCE, com o intuito de atender ao que preconiza a Política de Atenção à Saúde e 

Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal (Pass), cuja principal finalidade é 

normatizar e promover práticas de gestão voltadas para a saúde e qualidade de vida do servidor 

público federal (Brasil, 2013) criou, em 2015, o Programa Qualidade de Vida (PQV), por meio 

de comissão instituída pela Portaria GR 188, de 10 de março de 2015, consistindo em uma ação 

sistêmica a ser desenvolvida de formas transversal e descentralizada entre os campi e a Reitoria, 

com abordagens multidisciplinar e multiprofissional. A iniciativa dar-se-ia em três fases: 

lançamento e apresentação do programa para todos os campi; pesquisa diagnóstica sobre saúde 

e qualidade de vida no trabalho; e implantação do programa nos campi (IFCE, 2016). 

A Pass é executada através do Subsistema de Atenção à Saúde do Servidor Federal 

(Siass), instituído pelo Decreto 6.833, de 29 de abril de 2009, e composto por três eixos: 

Promoção à Saúde e Vigilância; Assistência à Saúde do Servidor e da Servidora; Perícia 

Médica. 

 
Art. 3o Para os fins deste Decreto, considera-se: I –  assistência à saúde: ações que 
visem a prevenção, a detecção precoce e o tratamento de doenças e, ainda, a 
reabilitação da saúde do servidor, compreendendo as diversas áreas de atuação 
relacionadas à atenção à saúde do servidor público civil federal; II –  perícia oficial: 
ação médica ou odontológica com o objetivo de avaliar o estado de saúde do servidor 
para o exercício de suas atividades laborais; e III –  promoção, prevenção e 
acompanhamento da saúde: ações com o objetivo de intervir no processo de 
adoecimento do servi- dor, tanto no aspecto individual quanto nas relações coletivas 
no ambiente de trabalho (Brasil, 2009, p. 4). 

 

O PQV encontra-se no PDI do IFCE com o objetivo estratégico de “promover a saúde, 

o bem-estar e a qualidade de vida do servidor no ambiente de trabalho” (IFCE, 2018, p. 93). 

Dentre as ações priorizadas pelo PQV estão aquelas: 

 
[...] voltadas à educação em saúde, à prevenção dos riscos, agravos e danos à saúde 
do servidor, ao estímulo dos fatores de proteção da saúde e ao controle de doenças. 
As ações de promoção da saúde deste programa têm como finalidade a construção de 
uma cultura de valorização da saúde para a redução da morbimortalidade, por meio 
de hábitos saudáveis de vida e de trabalho (IFCE, 2016, p.10). 
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Dessa forma, o PQV do IFCE, além de ser um programa institucional, situa-se como 

uma política institucional de qualidade de vida destinada ao servidor, a ser implantada de forma 

descentralizada, transversal e participativa, pelos campi, através dos setores de gestão de 

pessoas, saúde e segurança no trabalho. 

Em 2016, a equipe de elaboração e implantação do PQV publicou um documento 

institucional que divulga os objetivos, as metas iniciais, os planos de implantação em níveis 

básico e avançado, bem como as atribuições da Reitoria e de cada campus. 

Esse documento institucional aponta como objetivo geral: 

 
Desenvolver um programa permanente de promoção de ações voltadas à saúde e à 
qualidade de vida dos servidores e familiares de todos os campi do Instituto Federal 
do Ceará, na perspectiva de uma instituição mais humana, saudável e com maior 
capacidade de realizar suas atribuições em prol da sociedade que está inserida (IFCE, 
2016, p.12). 

 

Observa-se, nesse objetivo geral, que a participação dos familiares compõe o descritivo, 

caracterizando, portanto, um programa que permite associar-se às ações de extensão de cada 

campus. Todavia, deve-se enfatizar que sua gênese se fundamenta na melhoria da qualidade de 

vida do servidor do IFCE. 

Entre as metas iniciais do PQV/IFCE, constava a implantação do programa em todos os 

campi do IFCE, até 2016. Sem êxito, essa mesma meta foi inserida no PDI do IFCE, 2019-

2023, tendo como responsáveis a Proen e a Progep. 

O plano de implantação do programa consistiu em dois níveis: básico e avançado. A 

implantação de nível básico foi destinada aos campi com mínima ou nenhuma infraestrutura 

para atividades físicas e que possuísse em seu quadro de servidores um assistente social, um 

enfermeiro, um psicólogo e um profissional de educação física. As ações deveriam ser 

relacionadas à atividade física, comportamento preventivo, relacionamento e controle do 

estresse.  

Já na fase de implantação de nível avançado, as ações seriam as mesmas do nível básico 

complementadas por iniciativas relacionadas à nutrição e ocorreriam nos campi com maior 

estrutura física e quadro de servidores composto por um assistente social, um psicólogo, um 

enfermeiro, um nutricionista e dois profissionais de educação física (IFCE, 2016). 

Nesse processo de implantação e execução, cabia à Reitoria do IFCE a gestão sistêmica 

do programa, através da Progep e do Defe, estabelecendo comissões de elaboração e 

reformulação do programa, apoiando as ações nos campi e promovendo ações para os 

servidores da Reitoria, além de buscar parcerias e convênios com instituições para a execução 
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das atividades. Aos campi, couberam as responsabilidades de criar as condições de implantação 

e disponibilizar os servidores da Gestão de Pessoas, Saúde, Psicologia, Educação Física e 

Assistência Social para a realização das ações de promoção à saúde. 

O campus Fortaleza foi o precursor na aplicação do PQV/IFCE, criado e gerenciado 

pela Coordenadoria da Área de Educação Física (Caef), oferecendo atividades de natação, 

musculação, vôlei, basquete e ginástica laboral, além de realizar torneios anuais e campeonatos 

regional e estadual. 

Posteriormente, as ações foram sendo cadastradas no Sistema de Gerenciamento da Pró-

reitoria de Extensão (Sigproext). Devido à inexistência de outros sistemas institucionais, as 

ações de promoção à saúde voltadas para o público interno do IFCE também eram cadastradas 

nesse sistema, tais como: formação complementar de discentes e as ações para os servidores 

promovidas pelos setores de gestão de pessoas. A partir de 2019, as ações da Pró-reitoria de 

Extensão (Proext) foram se estabelecendo e, assim, a prioridade no Sigproext passou a ser o 

cadastro de ações da extensão. Entretanto, essa forma de cadastro fez com que a concepção do 

PQV, uma política institucional de qualidade de vida dedicada ao servidor fosse confundida 

com uma política de extensão. 

Atualmente, o monitoramento do PQV/IFCE ocorre por meio do relatório anual de 

atividades e pela Progep, que recebe, por e-mail, dos setores de gestão de pessoas dos diversos 

campi, as informações para compor o Relatório de Gestão. No que se refere às ações de 

qualidade de vida realizadas no período de 2001 a 2022, os relatórios de gestão apontam que, 

inicialmente, eram mais voltadas para a comunidade externa, e executadas como ações de 

extensão, como já apontado. Posteriormente, surgiram as ações voltadas para os servidores, 

com maior participação do Departamento de Gestão de Pessoas. 

De acordo com o relatório de atividades de ações do programa específicas do ano de 

2023, verifica-se que, em alguns campi, não ocorreram atividades de promoção à saúde do 

servidor, ou, nem mesmo, o programa foi implantado, evidenciando a necessidade de 

reorganização e planejamento das ações desse programa. 

Entre as ações consolidadas atualmente estão o Encontro de Servidores e a Corrida do 

Servidor Público. O Encontro dos Servidores do IFCE é promovido pelo Defe com a Proen e a 

Progep, oferecendo ações de promoção à saúde aos servidores, bem como momentos de 

integração proporcionados com atividades recreativas, de lazer, culturais e esportivas. São 

oferecidos mostras de músicas dos servidores; jantares de confraternização; além de 

promovidas competições esportivas com modalidades diversas, como basquetebol, tênis de 
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mesa, xadrez, voleibol, futebol, dentre outras. A décima edição do encontro, em 2023, realizada 

nos campi Tianguá e Ubajara, registrou um recorde de 650 servidores inscritos (Joathan, 2023). 

A Corrida do Servidor Público é outra ação vinculada ao PQV/IFCE, realizada pela 

Reitoria e o campus Fortaleza em parceria com empresas e a Associação dos Servidores do 

IFCE (Assetece). Evento destinado a servidores do IFCE e familiares, a primeira edição ocorreu 

em 2017, em alusão ao Dia do Servidor Público e ao Dia das Crianças. Brinquedos foram 

arrecadados e distribuídos em uma ação social nas comunidades próximas à Reitoria (IFCE, 

2017) 

Além das ações citadas, já consolidadas na instituição, acrescentam-se aquelas 

realizadas nos campi e na Reitoria constantes nos relatórios anuais de atividades do PQV/IFCE, 

como: ginástica laboral; passeio ciclístico; campanhas de vacinação e doação de sangue; 

comemoração dos aniversariantes do mês; ecotrilha; café da manhã em comemoração ao Dia 

Internacional da Mulher; palestras abordando temas do calendário do Ministério da Saúde 

(setembro amarelo, outubro rosa, novembro azul, etc.); e a semana do servidor público. 

Apesar dos desafios encontrados para concretizar as atividades de promoção à saúde do 

servidor, como recursos financeiros e humanos limitados e até de infraestrutura, o PQV/IFCE, 

assim como a própria instituição, tende a se expandir, uma vez que a gestão procura, na medida 

do possível, incentivar as ações do programa e acompanhá-las nos campi e Reitoria. 

Nesse sentido, este estudo dissertativo surge como um novo ato reflexivo sobre o 

PQV/IFCE, através da elaboração colaborativa de um ML que possa contribuir de maneira mais 

assertiva com o desenvolvimento das ações de promoção da saúde do servidor, identificando 

fragilidades e potencialidades, e fomentar novas estratégias de ação no IFCE e melhorar o 

ambiente laboral. 
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4 METODOLOGIA 
 

4.1 Tipo de estudo 
 

Para atingir os objetivos da pesquisa, realizou-se um estudo com enfoques bibliográfico, 

documental e metodológico para construir e validar um modelo lógico para o PQV/IFCE 

(produto/recurso educacional).  

De acordo com Sousa, Oliveira e Alves (2021) a pesquisa bibliográfica destina-se a 

promover a atualização da temática explorada na pesquisa acadêmica, por intermédio da 

investigação científica de obras já publicadas, facilitando a estruturação e sistematização da 

análise dos instrumentos de pesquisa.   

Segundo Marconi e Lakatos (2017, p. 189) a pesquisa documental consiste em “tomar 

como fonte de coleta de dados apenas documentos escritos ou não, que constituem o que se 

denomina de fontes primárias. Estas podem ter sido feitas quando o fato ou fenômeno ocorre 

ou depois”. Neste estudo, foram analisados os relatórios de gestão, de todos os campi e da 

Reitoria, utilizados pela Progep do IFCE. 

Já o estudo metodológico refere-se a pesquisas de cunho procedimental, e explora, de 

forma analítica, a elaboração, validação e avaliação de novos instrumentos e técnicas de 

pesquisa, capazes de promover indicadores de processo no desenvolvimento e na avaliação de 

programas, bem como subsidiar a reflexão sobre a ação técnico-profissional (Polit; Beck, 2019). 

 

4.2 Período e local da pesquisa 
 

A pesquisa foi realizada no período de setembro de 2024 a janeiro de 2025. Teve como 

lócus de investigação o IFCE, instituição de ensino composta por 35 campi. Atualmente, o IFCE 

conta com uma força de trabalho composta por aproximadamente 2.600 docentes, 1.813 

técnicos administrativos da educação, além de colaboradores e estagiários (Suap, 2025). 

As raízes do IFCE datam de 1909, quando o então presidente Nilo Peçanha inaugurou, 

nas capitais dos Estados, as Escolas de Aprendizes e Artífices, custeadas pela União, por 

intermédio do Ministério da Agricultura, Comércio e Indústria e voltadas para o ensino 

profissional primário gratuito dos filhos das classes baixas trabalhadoras (Cândido, 2019). 

 No ano de 1937, a educação profissional passou a ser responsabilidade do Ministério 

da Educação, que, através da Lei 378, a fim de propagar o ensino industrial, extinguiu as Escolas 
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de Aprendizes e Artífices, dando origem aos liceus profissionais. Nesse contexto, ocorreu a 

implantação do Liceu Industrial de Fortaleza (Cândido, 2019). 

Posteriormente, em 1942, os liceus profissionais transformaram-se em Escolas 

Industriais e Técnicas, surgindo, assim, a Escola Industrial de Fortaleza, que oferecia formação 

profissional equivalente ao nível secundário. Em 1968, sua nomenclatura foi alterada, passando 

a ser chamada de Escola Técnica Federal do Ceará, autarquia com autonomia didática e de 

gestão (Cândido, 2019). 

 A Lei 8.948, de 8 de dezembro de 1994, instituiu o Sistema Nacional de Educação 

Tecnológica, transformando, gradativamente, as Escolas Técnicas Federais e as Escolas 

Agrotécnicas Federais em Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). No Ceará, essa 

transformação só ocorreu depois, em 1999, quando inaugurado o Centro Federal de Educação 

Tecnológica do Ceará, cuja característica era a oferta do ensino profissional separado do ensino 

propedêutico, ou seja, nas modalidades concomitante e subsequente (Cândido, 2019). 

 A Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, instituiu a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica e criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia.  No Ceará, o Instituto Federal do Ceará surgiu da junção do Centro Federal de 

Educação Tecnológica do Ceará com as Escolas Agrotécnicas Federais de Crato e Iguatu 

(Cândido, 2019). 

Na figura 1, consta a linha do tempo entre a criação da Escola de Aprendizes e Artífices 

até tornar-se o IFCE. 
Figura 1 – Linha do tempo do IFCE 

 
Fonte: Site IFCE (https://ifce.edu.br/). 

 

 Em consulta aos PDIs do IFCE do período de 2008 a 2023, elaborados por 

representantes de servidores e discentes e que trazem o planejamento estratégico da instituição 
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para os 5 anos seguintes, evidencia-se a dimensão do crescimento do número dos campi do 

IFCE. Vejamos: 

 

2005 a 2009 – Sede localizada no Benfica, atual campus Fortaleza; anexo Aldeota; Unidades 

Descentralizadas de Ensino (UnEDs) em Cedro e Juazeiro do Norte. 

 

2009 a 2013 – Reitoria com sede temporária no campus Fortaleza e os campi Cedro, Crato, 

Iguatu, Limoeiro do Norte, Maracanaú, Quixadá e Sobral. 

 

2014 a 2018 – Reitoria (nova sede inaugurada em 12 de agosto de 2016) e os campi Acaraú, 

Aracati, Baturité, Camocim, Canindé, Caucaia, Cedro, Crateús, Crato, Fortaleza, Iguatu, 

Jaguaribe, Juazeiro do Norte, Limoeiro do Norte, Maracanaú, Morada Nova, Quixadá, Sobral, 

Tabuleiro do Norte, Tauá, Tianguá, Ubajara e Umirim. 

 

2019 a 2023 – Reitorias (29) e os campi Acaraú (1), Acopiara (2), Aracati (3), Baturité (4), Boa 

Viagem (5), Camocim (6), Canindé (7), Caucaia (8), Cedro (9), Crateús (10), Crato (11), 

Fortaleza (12), Guaramiranga (13) , Horizonte (14), Iguatu (15), Itapipoca (16), Jaguaribe (17), 

Jaguaruana (18), Juazeiro do Norte (19), Limoeiro do Norte (20), Maracanaú (21), Maranguape 

(22), Mombaça (23), Morada Nova (24), Paracuru (25), Pecém (26), Polo de Inovação (27), 

Quixadá (28), Sobral (30), Tabuleiro do Norte (31), Tauá (32), Tianguá (33), Ubajara (34) e 

Umirim (35). 

Na figura 2 consta o mapa atual dos campi e da Reitoria do IFCE, caracterizando sua 

capilaridade em todo o estado do Ceará. 
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Figura 2 – Mapa atual dos campi e da Reitoria do IFCE 

 
Fonte: Site do IFCE (https://ifce.edu.br). 

 
4.3 Participantes da pesquisa 

 
Por tratar-se de uma abordagem de codesign baseada na experiência, foram convidados 

a participar deste estudo servidores do IFCE que tivessem experiência/vínculo com o PQV, de 

ambos os sexos e maiores de 18 anos de idade. Nesse espectro, foram convidados 

coordenadores de gestão de pessoas dos campi, técnicos administrativos e docentes. Foram 

excluídos do estudo indivíduos que, por algum motivo não pudessem participar, parcial ou 

integralmente, das fases do codesenvolvimento do modelo lógico.  

Inicialmente, para realizar o diagnóstico situacional das ações do PQV/IFCE, os 

servidores das Coordenadorias de Gestão de Pessoas dos campi e servidores envolvidos nas 

ações do programa, tanto nos campi quanto na Reitoria, foram convidados a preencher o 

questionário situacional do PQV/IFCE. O convite, que continha breve explicação sobre a 

pesquisa e o link do questionário, foi enviado via e-mail institucional, bem como pelo aplicativo 

WhatsApp. Ao todo, foram enviados 35 questionários e obtidas respostas de 26 campi e da 

Reitoria. 
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Após a etapa diagnóstica, todos os campi foram convidados a participar da elaboração 

do modelo lógico. Foram enviados, então, 35 convites, via e-mail institucional e WhatsApp, 

mesmo para aqueles sujeitos que não participaram da fase diagnóstica. 

O desenvolvimento do modelo lógico contou com a participação efetiva de dez 

servidores. No quadro 1, é apresentado detalhadamente o perfil de cada participante.   
 

Quadro 1 –  Participantes do codesenvolvimento do modelo lógico 
Participante Formação Acadêmica Titulação Cargo 

1 Educação Física Pós-doutorado Docente 
2 Educação Física Doutorado Docente 
3 Educação Física/Fisioterapia Mestrado Docente 
4 Serviço Social Mestrado Assistente em administração 
5 Fisioterapia Especialização Fisioterapeuta 
6 Psicologia Mestrado Psicólogo 
7 Ciências Contábeis Especialização Auxiliar em administração 
8 Arquitetura Especialização Engenheiro de segurança do 

trabalho 
9 Direito Graduação Assistente de aluno 

10 Música  Doutorado Docente 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Os participantes foram contatados por telefone e/ou e-mail e aqueles que aceitaram 

participar da pesquisa retornaram com o consentimento assinado antes do início da pesquisa. 

Destaca-se que o envio do convite (Apêndice A) para participação na pesquisa não foi feito 

com a utilização de listas que permitissem a identificação dos convidados, nem a visualização 

dos seus dados de contato (e-mail, telefone, etc.) por terceiros, e em todos os convites 

individuais enviados por e-mail constaram apenas um remetente e um destinatário.  

Com o convite, seguiu um texto com as devidas instruções, informando ao participante 

que, a qualquer momento e sem nenhum prejuízo, o seu consentimento de utilização dos dados 

da pesquisa poderia ser retirado. Ao final desse documento, estava disponível um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B), para que o participante assinalasse 

a opção “SIM”, ou “NÃO”. Aqueles que participaram da pesquisa, assinalaram a opção SIM, 

e, em seguida, foi solicitado o preenchimento de um endereço de e-mail para recebimento de 

cópia desse documento. Aqueles que não participariam da pesquisa assinalaram a opção NÃO, 

e suas adesões foram encerradas automaticamente. 

 

4.4 Etapas da pesquisa  
 
O estudo foi desenvolvido em três etapas:  

Etapa 1:  Diagnóstico situacional do PQV nos campi; 
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Etapa 2: Codesenvolvimento do ML para o PQV do IFCE; 

Etapa 3: Divulgação do ML no sistema de informação institucional. 

 

4.4.1 Etapa 1: Realização do diagnóstico situacional do Programa Qualidade de Vida do 

IFCE  

 

Esta etapa foi iniciada com a realização do diagnóstico situacional do PQV nos campi e 

na Reitoria do IFCE, a fim de obter informações acerca das ações de promoção à saúde para os 

servidores, relacionadas ao programa, durante os anos de 2022 a 2023, considerando o fim da 

pandemia, em 2021, e o retorno das atividades presenciais. Aplicou-se, como instrumento de 

diagnóstico, um questionário (Apêndice C) contendo questões de múltipla escolha e um espaço 

aberto para comentários ou sugestões, elaborado com a colaboração dos servidores da Cass do 

IFCE. 

 O questionário foi enviado para os endereços eletrônicos e pelo WhatsApp, tanto dos 

servidores lotados na Reitoria como também nas Coordenadorias de Gestão de Pessoas dos 

campi, uma vez que são os encarregados de monitorar as ações do PQV, com as devidas 

instruções para o preenchimento e recomendação para devolverem o material no prazo máximo 

de 10 dias. 

De acordo com Marconi e Lakatos (2017), o questionário é um instrumento de coleta de 

dados utilizado em pesquisas, composto por perguntas ordenadas, respondidas por escrito, sem 

a presença do entrevistador e enviadas por correios, portador ou e-mail. A escolha do 

questionário on-line como instrumento de diagnóstico deu-se inicialmente pelo fato do amplo 

alcance que possibilita, já que a pesquisa envolveu recolher informações de todos os campi do 

IFCE, a um custo zero, uma vez que as questões foram enviadas por e-mail.  

Além disso, o próprio programa Google Forms, à medida que as respostas chegavam, 

gerava planilhas e gráficos a partir dos dados obtidos. Outra vantagem do uso do questionário 

foi permitir que os pesquisados respondessem no momento que lhes parecesse mais apropriado, 

sem a influência de qualquer agente externo inibitório,  que pudesse interferir na veracidade das 

respostas.  

Os resultados quantitativos oriundos das questões fechadas foram analisados por 

estatística descritiva, apresentados com seus valores absolutos e em percentual. As sugestões 

pontuadas na questão aberta do questionário diagnóstico foram apresentadas e discutidas na 

íntegra, e utilizadas em discussões para a elaboração do modelo lógico. 
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4.4.2 Etapa 2: Codesenvolvimento do Modelo Lógico para o Programa Qualidade de Vida 

do IFCE 

 

Para a elaboração do ML, foi utilizada uma abordagem de codesign baseada na 

experiência de participantes interessados no PQV do IFCE. Para esse fim, tomou-se como 

inspiração a abordagem de DDDA. Trata-se de um método baseado na otimização de processos 

de pensamento criativo divergentes (criando escolhas) e convergentes (fazendo escolhas) 

(Daly-Smith et al., 2020).  

A fase inicial de codesenvolvimento do ML ocorreu em um workshop virtual, e iniciada 

por uma palestra sobre QVT, seguida pela apresentação do documento institucional do PQV, 

elaborado pela comissão constituída a partir da Portaria GR 188, de 10 de março de 2015, e do 

diagnóstico situacional realizado na Etapa 1 desta pesquisa. Foi um momento marcado por 

ações dialógica e reflexiva.  

Na sequência, os participantes foram conduzidos às ações compartilhadas de 

desenvolvimento do ML. Todos os encontros ocorreram através da plataforma Google Meet, 

com as discussões gravadas e as imagens utilizadas exclusivamente para fins científicos, 

garantindo o sigilo dos participantes.  

A escolha pelo trabalho colaborativo de forma virtual deu-se no intuito de possibilitar 

que todos os sujeitos dos campi pudessem participar desse momento de produção técnico-

científica. 

Vale ressaltar que, por se tratar de uma metodologia desenvolvida de forma colaborativa 

com processos de pensamento criativo divergentes (criando escolhas) e convergentes (fazendo 

escolhas), seu trajeto analítico se dispôs ao longo de todo o percurso de elaboração do ML, 

culminando com sua produção esquemática. 

Esse processo de codesenvolvimento do ML para o PQV/IFCE encontra-se ilustrado na 

figura 3.  

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3 –  Abordagem utilizada para desenvolver o modelo lógico do PQV/IFCE 
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Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

O Codesenvolvimento do ML foi realizado em seis fases:  

 
Fase 1: Ação Convergente: workshop virtual. 

Objetivo: Identificar e discutir os componentes do PQV. 

 Esse primeiro encontro, realizado em 5 de novembro de 2024, das 9h às 11h, por meio 

da plataforma Google Meet, contou com a participação de dez servidores. O workshop foi 

iniciado com palestra sobre “Qualidade de vida no trabalho”, proferida pelo Prof. Dr. Nilson 

Vieira Pinto. Em seguida, a pesquisadora apresentou o documento oficial do PQV/IFCE 

elaborado em 2016, seguido dos resultados do diagnóstico situacional das ações do PQV/IFCE.  

Posteriormente, foram explicadas a proposta da construção do ML e a importância da 

construção colaborativa, já que os participantes estão diretamente ligados às ações de promoção 

à saúde no IFCE e trouxeram questionamentos, reflexões e sugestões, durante o workshop, que 

foi concluído após rica discussão sobre a finalidade do programa. Esse encontro foi gravado e 

as considerações alicerçaram a elaboração do primeiro esboço do ML (Fase 2). 

 
Fase 2: Ação Divergente: por campus/setor/especialidade. 

Objetivo: Elaborar um rascunho de ML para o PQV. 

 Nesta fase, todos os participantes foram convidados a pensar em um esboço do ML que 

pudesse ser compartilhado e discutido em um encontro futuro.  

 
Fase 3: Ação Convergente: encontro virtual. 



37 
 

 

Objetivo: Apresentar o rascunho do ML para discussão e feedback. 

 Esse segundo encontro ocorreu no dia 12 de dezembro de 2024, das 9h às 11h, por meio 

da plataforma Google Meet. Foi marcado pelo compartilhamento das ideias e elaboração da 

primeira versão do ML. Novas reflexões emergiram dessa elaboração conjunta.   Esse encontro 

teve como encaminhamento a análise do material já elaborado, permitindo melhor maturação 

dessa produção. Esse encontro foi gravado e conduzido pela pesquisadora. 

 

Fase 4: Ação Divergente: por campus/setor/especialidade. 

Objetivo: Revisar o ML inicial e propor alterações. 

 Após a fase 3, os participantes tiveram 15 dias para a análise e devolutiva, via e-mail, à 

pesquisadora, de suas sugestões/considerações/propostas de fortalecimento do ML elaborado. 

Alguns pontos foram acrescidos, outros substituídos e algumas nomenclaturas alteradas.  

 
Fase 5: Ação Convergente: compilação das contribuições dos participantes. 

Objetivo: Finalizar o ML desenvolvido por todos os participantes. 

 As contribuições dos participantes foram compiladas em um único documento, 

compondo a versão codesenvolvida do ML do PQV/IFCE. Esta versão foi enviada aos 

participantes por e-mail para apreciação e aprovação final.  

 
Fase 6: Ação Divergente: por campus/setor/especialidade 

Objetivo: Validar o ML nos campi do IFCE. 

 Após a aprovação da versão codesenvolvida do ML do PQV/IFCE, os representantes 

dos setores de gestão de pessoas dos campi foram contactados via e-mail para análise e emissão 

de parecer de validação desse produto. 

 

4.4.3 Divulgação do modelo lógico no sistema de informação institucional 

 

O ML codesenvolvido será enviado para os campi, por e-mail, bem como para o grupo 

de WhatsApp dos setores de gestão de pessoas dos campi, para ampla divulgação. 

Ademais, a versão final do ML do PQV/IFCE, produto desta dissertação de mestrado, 

já se encontra disponível na plataforma Educapes, sob o link de acesso: 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/922289. 

Com esse ML, acredita-se que a sistematização das atividades relacionadas ao PQV, nos 

diversos campi, favorecerá o desenvolvimento das ações de promoção à saúde do servidor, bem 
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como facilitará a identificação de potencialidades e fragilidades que possam fomentar novas 

ações institucionais em prol da qualidade de vida do servidor do IFCE.   

 
4.5 Aspectos Éticos 

 
 Considerando-se os cuidados éticos conforme estabelecem as Resoluções do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) 466/2012 e 510/2016,  o presente estudo foi submetido ao Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Instituto Federal do Ceará (CEP/IFCE), por meio da 

Plataforma Brasil. Encontra-se aprovado sob o Parecer 7.039.088 e Certificado de 

Apresentação de Apreciação Ética: 81486324.1.0000.5589 (Anexo A).  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

5.1 Diagnóstico situacional das ações do Programa de Qualidade de Vida do IFCE 
 

Para obter um marco norteador sobre a atual situação do PQV, nos diversos campi e na 

Reitoria, esta produção científica foi iniciada pela busca diagnóstica das ações, assim como do 

entendimento sobre os processos e itinerários existentes. Leite et al. (2024) nortearam esse 

processo, pontuando que, para além da coleta de dados, esse diagnóstico deve buscar (e buscou) 

identificar a realidade a partir de uma relação crítico-reflexiva, sobre as diversas dimensões 

(políticas, sociais, econômicas e culturais), a fim de detectar os problemas-chave, as causas e 

inter-relações dos atores envolvidos, além de proporcionar a compreensão de seus interesses.  

O questionário do diagnóstico situacional do PQV/IFCE foi enviado no dia 9 de 

setembro de 2024 aos 33 campi e à Reitoria, com as devidas instruções para o preenchimento e 

recomendação para devolução do material no prazo máximo de dez dias, tempo este prorrogado 

até o dia 2 de outubro de 2024, de forma a obtermos o maior número possível de respostas. O 

Polo de Inovação, por pertencer à Reitoria, não foi considerado como campus, para a análise 

neste estudo. 

Foram obtidas respostas de 26 campi e da Reitoria. Não obtivemos respostas de cinco 

campi: Acopiara, Aracati, Mombaça, Pecém e Tabuleiro do Norte. Além disso, dois campi 

(Crateús e Guaramiranga) apontaram que o PQV/IFCE ainda não foi implantado. Dessa forma, 

para a análise deste diagnóstico, considerou-se como 100%, os 27 Institutos Federais, ou seja, 

26 campi e a Reitoria. Após a identificação do campus do respondente, no questionário buscou-

se conhecer quais os setores estavam envolvidos com as ações do PQV.  

A categoria Gestão de Pessoas abrange os setores mais citados nas respostas (17; 50%), 

que compreendem o Departamento de Gestão de Pessoas; a Coordenadoria de Gestão de 

Pessoas (CGP); o Setor de Gestão de Pessoas; e a Coordenadoria de Desenvolvimento Humano. 

Em seguida, consta a categoria Educação Física (8; 23,5%), composta pelo Departamento de 

Educação Física; a Coordenadoria de Educação Física; e docentes de Educação Física.  

A categoria Assistência Estudantil foi a terceira mais citada (7; 20,5%) e inclui a 

Coordenadoria de Assistência Estudantil e o Setor de Assistência Estudantil. Nesse contexto, 

foram citados, ainda, “Diversos setores” (5; 14,7%); “Direção Geral”; e “Direção de Ensino” 

(3; 8,8%); “Docentes” e “Não há responsável” (2; 5,8%) e as demais categorias “Apoio à saúde 

do servidor”; “Biblioteca”; “Direção de Administração e Planejamento”; “Eventos”; 

“Infraestrutura”; “Laboratório de química”; “Técnico-pedagógica”; e “Tecnologia da 
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informação” (1; 2,9%). No gráfico 1, constam os setores citados pelos respondentes. Ressalta-

se que a maioria dos respondentes apontou mais de um setor como responsável pelo PQV. 

 
Gráfico 1 – Setores responsáveis pelo PQV/IFCE nos campi e na Reitoria 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

A diversidade de setores representada, bem como a informação de que não há um setor 

específico responsável pelas ações do PQV, refletem a falta de sua identificação em âmbito 

institucional, embora no PDI (2019-2023) conste que a área de gestão de pessoas tenha, entre 

seus objetivos, desenvolver ações relacionadas à melhoria da qualidade de vida dos servidores. 

Além disso, o documento institucional do PQV/IFCE coloca que as comissões do programa 

devem preferencialmente ter o gestor de recursos humanos dos campi como presidente (IFCE, 

2016).  

Amâncio, Mendes e Martins (2021) corroboram com o que está disposto no documento 

institucional do PQV/IFCE (2016) sobre a importância da gestão de pessoas no processo de 

obtenção de melhores níveis de QVT em organizações públicas, uma vez que compreendem os 

cotidianos dos servidores na instituição.  

Entretanto, o problema não é a diversidade de setores envolvidos nas ações de promoção 

à saúde, pois, até mesmo o documento base do PQV estabelece que cada campus deve 

disponibilizar setores e servidores da Gestão de Pessoas, Saúde, Psicologia, Educação Física e 

Assistência Social, para as atividades do PQV, cada um contribuindo com as suas 

especificidades, de forma integrada, para oferecer atividades com conteúdo de ampla 

abordagem; mas a ausência de identificação do setor responsável, que esteja à frente para 
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planejar, executar e avaliar as ações desenvolvidas. Isso não implica, que não se possa contar 

com a colaboração de outros setores.  

Ao mesmo tempo que o documento institucional informa que o IFCE propõe o PQV por 

meio da Progep e do Defe, também indica que a configuração primária do programa é de 

extensão. Esse documento institucional propõe, desde a sua fase de implantação, que as ações 

locais devem ser cadastradas no Sigproext e vinculadas ao PQV, ou seja, um sistema da Proext, 

cadastrando ações cujo público-alvo não seja do PQV, além do que, nesse entendimento, o 

programa deverá ser oficializado na Proext, por meio desse cadastro no Sigproext, para 

proporcionar a “interface” dele com os projetos dos campi.   

Apesar da confusão identitária na gênese do programa, percebe-se, ainda, que as 

atribuições da Reitoria e dos campi, no que tange às ações do PQV, constam muito bem 

detalhadas no documento, evidenciando que os gestores já poderiam ter definido melhor quais 

ações pertencem ao PQV e quais são seus respectivos responsáveis.  

Nesse contexto gerencial, Klein et al. (2017, p. 339) discutem que: 

 
Repensar e redefinir o papel e atividades dos gestores públicos [... possibilita o 
entendimento das dúvidas, desafios e expectativas daqueles que ocupam os diferentes 
cargos de uma organização e aumenta a participação de dirigentes e gestores em ações 
dessa natureza. 

 

Repensar as responsabilidades das atividades gerenciais institucionais, portanto, é 

oportunizar possibilidades organizacionais capazes de implantar o PQV nos campi que ainda 

não o possuem e definir melhor o(s) setor(es) que possam efetivar/consolidar as ações de 

promoção à saúde do servidor. 

Para além, não se pode deixar de ponderar que se trata de um documento elaborado em 

2016, e que merece urgente atualização e adequação aos construtos e desempenhos 

organizacionais e estruturais atuais, bem como melhor sistematização e monitoramento dessas 

ações, evidenciando a importância de um modelo lógico nesse intuito organizacional. 

A diversidade de setores evidenciada, direciona a acreditar na multidimensionalidade 

que o PQV/IFCE tem assumido em cada campus; entretanto, amplia a nossa curiosidade sobre 

como, quem, ou quantos servidores, têm conduzido as ações destinadas ao PQV. Nesse 

construto, buscou-se identificar a existência de comissão do PQV nos 27 campi que acusaram 

desenvolver atividades para esse fim.  

No gráfico 2, é apontado que 20 (74%) campi possuem uma comissão do PQV (Acaraú, 

Baturité, Boa Viagem, Camocim, Canindé, Cedro, Horizonte, Iguatu, Jaguaribe, Juazeiro do 
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Norte, Limoeiro do Norte, Maranguape, Morada Nova, Paracuru, Quixadá, Reitoria, Tauá, 

Tianguá, Ubajara e Umirim); cinco (18,5%) não a possuem (Caucaia, Itapipoca, Jaguaruana, 

Maracanaú e Sobral); e dois campi (7,5%) acusaram não ter conhecimento da existência de uma 

comissão do PQV/IFCE em seu campus (Crato e Fortaleza).  

 
Gráfico 2 –  Existência da comissão permanente do PQV/IFCE 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Com isso, identificou-se que mais da metade dos campi e a Reitoria do IFCE possuem 

comissão para promover as ações de saúde do servidor, representando um avanço na 

estruturação do programa e tornando o processo de execução aparentemente mais organizado. 

Entretanto, como visto, as comissões existentes são compostas por servidores de setores 

diversos, e que, de acordo com algumas respostas, o setor de gestão de pessoas, geralmente,  

tem assumido as ações direcionadas à saúde do servidor no campus. 

Com base em Alves (2011), as organizações estão se conscientizando dos resultados 

positivos obtidos com os programas de QVT, porém não é um processo fácil, pois exige 

respaldo teórico e boa vontade gerencial para colocar em prática todas as fases de implantação. 

Para além de superar as relações culturais impregnadas na organização institucional, em 

continuidade, o autor sugere a criação de estratégias de sensibilização da alta gestão para 

diminuir a distância entre o discurso e a prática, e que as ações de QVT não sejam apenas um 

modismo ou o cumprimento de regras impostas pela legislação, mas que sejam concretudes 

estabelecidas para a promoção da saúde do servidor. 

Diante desses reconhecimentos da existência do PQV no IFCE, foram investigadas 

possíveis ações voltadas ao servidor, nos anos de 2022 e 2023, anteriores ao período de coleta 

20

5

2

Sim

Não

Nâo tenho conhecimento



43 
 

 

dos dados desta dissertação, conforme está apresentado no quadro 2, onde “x” representa que 

no ano especificado, aquele campus realizou atividades de promoção à saúde do servidor. 

 
Quadro 2 – Ações de promoção à saúde de servidores relacionadas ao PQV/IFCE, por campus do 
PQV, realizadas nos anos de 2022 e 2023 

Campus 2022 2023 
Acaraú x  x 
Baturité  x 
Boa Viagem  x 
Camocim x x 
Canindé   
Caucaia   
Cedro    
Crato   
Fortaleza x  x 
Horizonte x  x 
Iguatu x x  
Itapipoca   
Jaguaribe   
Jaguaruana Não tem conhecimento Não tem conhecimento 
Juazeiro do Norte  x 
Limoeiro do Norte x  x 
Maracanaú x x  
Maranguape  x 
Morada Nova  x 
Paracuru x x 
Quixadá x x 
Reitoria x  x  
Sobral x  x  
Tauá x  x  
Tianguá x x 
Ubajara x  x  
Umirim  x 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 
 

No quadro 2 ainda se explicita que, em 2022, dos 27 campi respondentes, em 14 

(51,85%) foi realizada alguma ação de promoção à saúde do servidor em seu campus; em 12 

(44,45%) campi não há registro de ações ou atividades dessa natureza; e em um (3,7%) campus, 

não se tem conhecimento de possíveis ações realizadas. Em 2023, em 20 (74,08%) campi 

constam ações de promoção à saúde do servidor; em 6 (22,22%) campi não foram realizadas;  

e em um (3,7%) campus reafirmou-se não ter conhecimento sobre essa questão. 

Dos campi listados no quadro 2, seis deles (Canindé, Caucaia, Cedro, Crato, Itapipoca 

e Jaguaribe) não realizaram atividades do PQV/IFCE nesse período de dois anos. Para 

compreender esses dados, foram comparadas as relações limitantes apontadas nesse diagnóstico 

situacional pelos campi citados e identificado que a falta de uma equipe destinada 

exclusivamente ao PQV sobressai. Na maioria dos casos, as CGPs têm sido divididas entre as 
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suas atribuições compulsórias e as ações do PQV; em outros, não existe sequer um setor, ou 

servidor responsável. 

Nesse contexto, procurou-se identificar quais as principais dificuldades encontradas na 

realização das ações do PQV pelos campi. Nesse quesito, os respondentes puderam selecionar 

mais de uma opção. 

A falta de recursos e insumos (materiais, financeiros e/ou equipamentos) foi a opção 

mais escolhida entre os respondentes, seguida da falta de adesão dos servidores às atividades 

do PQV. Ademais, a inexistência de uma equipe suficiente que atenda às demandas do PQV; a 

falta de uma infraestrutura adequada; e do incentivo da gestão e/ou dos colegas do setor foram 

assinaladas. Esses quantitativos estão expressos no gráfico 3. 

 
Gráfico 3 –  Dificuldades encontradas na realização das ações de promoção à saúde de servidores 
relacionadas ao PQV/IFCE nos campi e na Reitoria 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Para além das respostas situadas acima, quatro respondentes assinalaram a opção 

“Outros”, evidenciando, sob as suas perspectivas, dificuldades representativas existentes tanto 

em contextos macropolíticos quanto micropolíticos. A saber: 

 
Acredito que um dos impasses é a desmotivação por parte dos servidores. Falta 
atitude por parte de servidores que queiram realmente colocar em prática tal 
atividade para frente e de modo mais sistêmico os servidores e chefias imediatas 
entenderem a importância dessa ação para manter um bem-estar físico.  
 
Não há um orçamento próprio para tal ação.  
 
A comissão responsável pelo PQV foi formada em 2023, duas ações pontuais foram 
realizadas, mas até o momento a comissão não registrou o programa. Os servidores 
da comissão possuem muitas atribuições, creio que isso tem impactado na agenda de 
reuniões para discursão das ações a serem desenvolvidas.  
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Falta de incentivo por parte da Reitoria/gestores que possibilite o mínimo para a 
execução de atividades nos campi.  

 

Os dados apresentados mostram os diversos desafios que podem dificultar a efetividade 

das ações do PQV na instituição. A falta de orçamento adequado, por exemplo, limita a 

construção de uma infraestrutura adequada voltada às atividades físicas e de integração, bem 

como a ampliação do quadro de servidores que possam contribuir com essas ações. Não 

obstante, pode-se identificar, nos relatos, que o excesso de atribuições e o acúmulo de funções 

aos servidores parecem impactar na dedicação/participação da equipe em ações do PQV. 

A baixa adesão, por sua vez, pode ser ocasionada pelas próprias chefias que, muitas 

vezes, não participam e nem incentivam a participação nas atividades do programa, por não 

compreenderem a importância dessas iniciativas. Fatores como a falta de tempo em participar 

das ações, em detrimento do excesso de demandas laborais; a dificuldade de comunicação 

interna; e a resistência às mudanças no estilo de vida, tem sido relatados na literatura científica 

(De Sousa et al. 2015; Ferreira, Alves, Tostes, 2009; Nogueira et al., 2021). 

Fortalecendo essa análise discursiva, Marque Carrera et al. (2019) comentam que a 

implementação de um programa de QVT pode trazer inúmeros benefícios para os colaboradores 

e para a organização como um todo, contudo, não há somente benefícios, mas também 

dificuldades relacionadas principalmente à cultura organizacional, à política de recursos 

humanos, à maneira como os processos internos são conduzidos e ocorre a interação entre 

colaborador/empresa. 

As campanhas (vacinação, doação de sangue, etc.); as palestras (mesas-redondas e rodas 

de conversa) e os encontros institucionais, estão entre as ações de promoção à saúde do servidor 

relacionadas ao PQV/IFCE mais realizadas nos campi/Reitoria. Nesse contexto, também foram 

citadas minimamente a elaboração de Podcast e a oferta de exames periódicos. Esses 

quantitativos estão expressos no gráfico 4. 
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Gráfico 4 –  Ações de promoção à saúde de servidores relacionadas ao PQV/IFCE realizadas com 
maior frequência pelos campi e pela Reitoria 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Nessa questão, oito respondentes assinalaram a opção “Outros”, detalhando outras ações 

não citadas no questionário. A saber: 

 
Mudanças na infraestrutura do campus.  
Passeio ciclístico, passeio à trilha ecológica, visita a aposentados) 
 
Confraternizações de aniversariantes, celebrações de datas importantes para o 
servidor, esportes coletivos semanais dos servidores, criação do manual de 
integração do novo servidor e implementação do programa de integração do novo 
servidor, dentre outros, ferramentas para gerenciar melhor a comunicação interna 
dentro do campus.  
 
As ações pontuais citadas no item anterior fizeram parte do encontro pedagógico, 
com a proposta de levar os servidores para um espaço de convivência natural, com 
trilha e momento para reflexão e confraternização.  
 
Disponibilização de professores de educação física para a prática de atividades 
físicas na academia do campus. Contratação de consultoria para assessoria em saúde 
mental.  
 
Comemoração de datas como o Dia da Mulher, ginástica laboral, café com o 
servidor, dentre outras.  
 
Aula de alongamento, atividade de integração entre os servidores e atividades 
esportivas.  
 
Atividades de educação física  

 

As ações detalhadas pelos campi, evidenciam, além daquelas voltadas à saúde física do 

servidor, o cuidado com a saúde mental e o fortalecimento das relações interpessoais por meio 

de eventos celebrativos e atividades coletivas. Entretanto, embora se perceba certa sintonia com 

os objetivos do programa apresentados no documento institucional de 2016, o fato de terem 

sido citadas “Mudanças na infraestrutura do campus”, como a ação de promoção à saúde do 
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servidor relacionadas ao PQV/IFCE realizadas com mais frequência, levou a questionar se 

houve um equívoco no entendimento dessa questão ou sobre a real função do PQV no IFCE. 

Em sequência, foi analisada a percepção dos respondentes quanto ao impacto assertivo 

das ações do PQV nos campi e Reitoria, com vistas a identificar possíveis satisfações ou 

insatisfações dessas ações. 

No gráfico 5, consta que 15 (55,56%) dos respondentes concordam totalmente com o 

impacto assertivo das ações do PQV na saúde dos servidores do IFCE; enquanto dez (37,04%) 

concordam de forma parcial. Nesse contexto, apenas um (3,70%) respondente discordou 

totalmente da premissa de que o PQV tem promovido resultados positivos para os servidores e 

um (3,70%) se posicionou imparcialmente sobre a premissa apresentada. 

 
Gráfico 5 –  Percepção de respondentes quanto ao impacto assertivo das ações do PQV nos campi e 
na Reitoria 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Os dados do gráfico 5 refletem a visão positiva que os respondentes possuem sobre as 

ações do PQV/IFCE, considerando aqueles que concordam total ou parcialmente, corroborando 

com a premissa de que tais iniciativas, embora ainda pareçam limitadas, têm sido relevantes no 

ambiente laboral. 

Corroborando com esses achados, o estudo realizado por Amâncio, Mendes e Martins 

(2021) mostrou que a QVT no setor público tem sido positivamente avaliada, evidenciando que 

as atividades que promovem a integração entre os servidores contribuem para que percebam a 

relevância social de seus trabalhos, além de gerar possibilidades de conciliação da rotina de 

trabalho com a vida pessoal. Esses autores destacam que a gestão organizacional deve valorizar 

seus servidores, ponderando o entendimento desses sujeitos sobre a QVT e revendo, sempre 
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que necessário, suas ações, a fim de fomentar práticas que contribuam para um clima 

organizacional favorável.  

Nesse sentido, no questionário diagnóstico, buscou-se averiguar a percepção dos 

respondentes sobre o empenho da gestão no aprimoramento da QVT e do bem-estar de seus 

servidores.  

No gráfico 6, aponta-se que, dos 27 campi respondentes, 14 (51,85%) concordam 

totalmente que a instituição se empenha em promover ações que contribuam para o bem-estar 

de seus servidores; e sete (25,93%) concordam parcialmente com essa ideia. Quatro (14,81%) 

respondentes pontuaram que nem concordam e nem discordam; e apenas dois (7,41%) 

discordaram totalmente que as ações do PQV demonstram o engajamento do IFCE com o bem-

estar dos servidores.  
 

Gráfico 6 –  Percepção de respondentes quanto ao compromisso da instituição com o bem-estar de 
servidores 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Novamente, constata-se uma avaliação positiva dos respondentes, agora quanto ao 

compromisso da gestão em promover ações de saúde ao servidor dentro da instituição. 

Silva et al. (2018) mencionam que os programas de QVT devem desenvolver culturas 

organizacional, individual e coletiva, que priorizem e disseminem a preocupação com a saúde 

e o bem-estar dos trabalhadores. Para esses autores, a instituição assume uma responsabilidade 

social para com seus funcionários, e o gestor de pessoas deve promover políticas internas que 

se encontrem com as multidimensionalidades da organização do trabalho.  

Mesmo diante dos desafios encontrados em ações de promoção à saúde, os resultados 

positivos do PQV/IFCE podem ser considerados um reflexo dos benefícios trazidos pelas 

iniciativas do programa, na instituição. Mesmo que a baixa adesão dos servidores tenha sido 
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apontada como uma das dificuldades, acredita-se que um servidor beneficiado com as ações já 

pode melhorar o clima organizacional. 

Nessa trajetória, procurou-se identificar, sob a perspectiva dos respondentes, qual o grau 

de conhecimento das ações do PQV/IFCE por parte dos servidores. No gráfico 7, está ilustrado 

que 13 (48,15%) dos respondentes consideram o PQV conhecido moderadamente entre os 

servidores; e 12 (44,44%) informaram que o PQV é pouco conhecido pelos servidores. O 

quantitativo para as opções “Não conhecido” e “Conhecido totalmente” foi o mesmo, apenas 

um (3,70%), no campus respondente. 
 

Gráfico 7 –  Percepção de respondentes quanto ao grau de conhecimento das ações do PQV/IFCE 
por servidores 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 
Tomando por base as opções mais citadas entre os respondentes, ou seja, “Conhecido 

moderadamente” e “Pouco conhecido”, pode-se evidenciar a necessidade de intensificar a 

divulgação do PQV/IFCE entre os servidores. A comunicação intersetorial fragilizada pode 

comprometer e influenciar na adesão e efetivação do programa. 

Nesse contexto, Dos Santos e Ventura (2021) ressaltam que a comunicação é inerente 

às organizações e que essas devem ser compostas por elementos que dialogam entre si e não ao 

contrário, de maneira separada e desordenada. Dessa forma, as práticas internas comunicativas 

são entendidas como área estratégica para as organizações, uma vez que contribuem para a 

valorização dos servidores, que são incentivados a participar e opinar nas questões da instituição 

e, assim, se sentem mais valorizados e comprometidos. 

Bassoto et al. (2021) complementam que a comunicação é um importante elo que 

mantém a organização conectada com seus colaboradores e o ambiente externo. Quando essa 

condição é limitada, pode comprometer o desenvolvimento institucional.  
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Ademais, como coordenadora do setor de apoio à saúde do servidor na Reitoria e 

responsável pelos relatórios de atividades anuais, a pesquisadora tem visto rotineiramente 

diversas ações vinculadas ao PQV que claramente não parecem ter sido divulgadas no âmbito 

local. Faz-se necessário que todas as ações consideradas do PQV/IFCE sejam representativas e 

apresentadas/divulgadas aos servidores como tal.  

Por fim, os respondentes foram indagados sob a sua percepção quanto ao grau de 

satisfação dos servidores com o PQV/IFCE. Nesse contexto, deviam assinalar uma escala de 1 

a 10, sendo 1 extremamente insatisfeito e 10 extremamente satisfeito.  

No gráfico 8, mostra-se que, sob a ótica dos respondentes, o grau de satisfação dos 

servidores com o PQV/IFCE foi bem divergente, considerando que praticamente todas as 

opções foram assinaladas, destoando das demais questões levantadas relacionadas à avaliação 

do programa, que demonstraram visão positiva. Em adição, nenhum respondente assinalou a 

opção 9 ou 10, acusando que em nenhum campus estão plenamente satisfeitos com as ações 

oferecidas pelo PQV/IFCE. 

 
Gráfico 8 –  Percepção de respondentes quanto ao grau de satisfação de servidores com o 
PQV/IFCE 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Essa diversidade de in(satisfações) pode representar a necessidade de organização 

institucional dessa política de cuidado com o servidor, fortalecendo substancialmente a adoção 

de um modelo lógico norteador, produto desenvolvido neste estudo dissertativo. 

O questionário diagnóstico oportunizou, ainda, uma questão aberta para sugestões e 

comentários que pudessem contribuir com a otimização do PQV/IFCE. Assim, foram obtidas 
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21 respostas, organizadas por semelhança, em quatro categorias empíricas: 1. Equipe/Setor 

destinados ao PQV/IFCE; 2. Recursos financeiros destinados ao PQV/IFCE; 3. Ações 

relacionadas ao PQV/IFCE;  e 4. Apoio da Reitoria nas ações do PQV/IFCE.  

A categoria 1: Equipe/Setor destinados ao PQV/IFCE evidencia a falta de 

profissionais destinados ao PQV/IFCE que, efetivamente, consigam planejar, executar, 

monitorar e avaliar as ações. O que se percebe é que as atividades são realizadas por 

equipes/comissões, que já possuem outras atribuições, dificultando e sobrecarregando os 

servidores. A seguir, são apresentados os relatos expressos por campus: 
 
Engajamento dos professores de educação física, psicólogo, nutricionista, equipe de 
enfermagem ou médica ou odontológica do campus.  
 
Setor destinado exclusivamente ao programa, pois fica inviável conciliar com as 
atividades originárias do cargo, dado o tempo e esforço demandados para pôr o 
programa em prática...Disponibilizar mais vagas nos concursos para profissionais 
da saúde. 
 
Defendo que o Programa Qualidade de Vida, seja de responsabilidade (total) dos 
profissionais de saúde!  
 

  

Os recursos humanos desempenham papel fundamental dentro de programas de QVT, 

tendo em vista que são as pessoas que planejam, executam e monitoram as ações. A partir dos 

relatos acima, percebe-se a necessidade de profissionais especializados envolvidos na 

promoção da QVT, pois muitas ações só podem ser executadas por profissionais com 

qualificações específicas para cada atividade oferecida, como palestras, treinamento, ginástica 

laboral, entre outras. Sem uma equipe qualificada e engajada, um programa de QVT pode 

enfrentar dificuldades na implementação e continuidade. Daí ser essencial investir nos recursos 

humanos e garantir recursos materiais. 

Outro aspecto a ser considerado, a partir dos relatos, diz respeito ao acúmulo de 

atribuições por parte da equipe que desenvolve as ações do programa de QVT, causando 

sobrecarga de serviço, adoecimento e desânimo pois, uma vez que o servidor resolva se dedicar 

a uma ação do PQV, ao retornar para o setor, encontrará serviços acumulados que, muitas vezes, 

gera até conflitos com os colegas, chefia e aqueles que demandam algo do setor. O ideal é que 

a equipe de promoção à saúde se dedique exclusivamente ao planejamento, à execução e 

avaliação do PQV, dentro da instituição, tarefas já de grande demanda. 

A categoria 2: Recursos financeiros destinados ao PQV/IFCE diz respeito à 

inexistência de orçamento próprio para o programa, o que impacta de maneira negativa nas 

ações de promoção à saúde do servidor, limitando a ampliação das atividades e desmotivando 
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os servidores responsáveis. É preciso considerar essas ações um investimento e não um custo 

extra. Os relatos apontados pelos respondentes, nessa categoria, são apresentados a seguir: 
 
Faltam recursos destinados diretamente ao programa para realização de ações e 
melhorias no campus.  
 
Mais recursos destinados a implementação de ações voltadas a atividades de 
integração.  
 
Recursos para o programa. 
 
Disponibilização exclusiva de financeiro para a realização das atividades do PQV.  
 
Que houvesse um orçamento próprio para este tipo de ação no campus.  
 
Recursos financeiros.  
 
Criar algum tipo de incentivo que fomente a participação dos servidores na Comissão 
responsável pelo PQV e suas ações. Solicitar recursos financeiros próprios para o 
PQV.  
 
Mais incentivo financeiro por parte do IFCE, o campus já nos fornece um valor 
dentro das possibilidades do campus.  
 
Faz-se necessário, inicialmente, que haja disponibilidade de recurso financeiro no 
qual possibilite aos responsáveis a organização de atividades relacionadas ao PQV. 
Hoje, é preciso pedir cotas aos servidores para realizar os eventos ligados ao 
programa e somos muito questionados. A falta de incentivo e de recurso financeiro, 
principalmente, é motivo de desmotivação para dedicar-se ao Programa. Percebo, 
ainda, que as comissões são formadas por um número considerável de servidores, no 
entanto poucos são os direcionam esforços para a execução.  
 
Investimento no programa para que seja possível realizar atividades diferentes e com 
maior frequência.  
 
Também é importante que haja orçamento disponível para as ações.  

 

Fica evidente que, para executar os programas de QVT, além dos recursos humanos, é 

necessário também dispor de recursos financeiros, essenciais para cobrir despesas com 

infraestrutura, contratação de profissionais especializados, aquisição de materiais para o 

desenvolvimento das ações de promoção à saúde dos servidores. A falta de recursos humanos 

e materiais pode comprometer a implementação e continuidade das iniciativas dessas atividades 

de QVT nas instituições. 

Em consonância com as Categorias 1 e 2, Alves (2011) afirma que, implantar programas 

de QVT de forma imediatista, sem planejamento estratégico e devidos investimentos, acarretará 

resultados contrários aos esperados. Deve-se preparar um diagnóstico dos problemas e 

limitações das atividades ocupacionais, dos recursos físicos e humanos, para, diante disso, 

planejar e executar as ações de programas de QVT. 
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O maior quantitativo de sugestões foi agrupado na categoria 3: Ações relacionadas ao 
PQV/IFCE. Entre os relatos, está expressa a necessidade de ações multidimensionais que 

foquem na saúde do servidor em todas as suas dimensões (física, psíquica e social). 
 

Programas que englobem atividades físicas regulares, meditação, espaço de 
descanso, seriam um bom passo inicial... Precisamos de tempo no calendário 
acadêmico para realizar ações que se encaixem na agenda de trabalho de docentes e 
técnicos, tornando possível a prevenção ao adoecimento e a promoção do bem-estar 
no trabalho.   
 
Investir em ergonomia para a melhora na saúde dos servidores.  
 
Localmente a nível de campus para motivar seria interessante criar grupos de apoio, 
espaço de convivência, implementar pausas com sessões de apoio psicológico, 
ginástica laboral, relaxamento para combater o estresse, canais de comunicação 
abertos e acessíveis para que os servidores possam expressar suas dificuldades sem 
receio de represálias, palestras e debates sobre saúde mental, eventos de socialização 
(confraternizações, jogos coletivos).  
 
Espaço de convivência.  
 
Projetos de desenvolvimento contínuo de servidores e gestores.  
 
Disponibilidade de equipamentos ergonômicos para os servidores do campus, 
Implantação de massoterapia, meditação; Serviço de nutricionista clínico(a); Serviço 
de psicologia e psiquiatria aos servidores.  
 
Atividades físicas laborais; Cafés de confraternização; Palestras motivacionais.  
 
Espaço adequado e equipe multidisciplinar.  
 
Acho que poderiam oferecer atividades de alongamento ou relaxamento, conforme 
acontece na reitoria.  
 
Projeto que inclua a atividade física diária, com redução de carga horária. No Depen 
eles trabalham 7h seguidas, desde que façam atividade física regular [...]. Atividades 
lúdicas e de integração, com tema que fujam estritamente o campo da saúde.  
 
Projetos pensados para a nova realidade de teletrabalho e com formatos que possam 
atrair mais a comunidade (infelizmente não temos adesão em palestras).  
 
Ações periódicas de "reciclagens" (capacitações sobre direitos e deveres dos 
servidores, sistemas do IFCE etc. (em início de execução); Parcerias para descontos 
(incentivo às empresas a participarem do edital de credenciamento do IFCE); 
Exames periódicos além dos realizados nas ações planejadas (exemplo: exames de 
ginecologia, sangue etc.), ou acompanhamento médico, em parceria com o município 
ou com o próprio IFCE.  
 
Ambiente Saudável: Criar um ambiente de trabalho ergonômico, com móveis 
adequados e áreas de descompressão. Incentivar pausas regulares também é 
importante; Programas de Bem-Estar: Implementar programas de saúde e bem-estar 
que incluam atividades físicas, meditação, e workshops sobre saúde mental; 
Atividades em Grupo: Organizar eventos sociais, como confraternizações, esportes 
em equipe ou voluntariado, para fortalecer o relacionamento entre os colaboradores.  
 
Acredito que precisamos pensar momentos dentro da rotina de trabalho que permitam 
a pausa dos servidores para a participação das atividades.  
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Esses relatos mostram que os respondentes pontuaram ações que estão de acordo com 

os cinco pontos do Pentáculo do Bem-estar: nutrição, atividade física, comportamento 

preventivo, relacionamentos e controle do estresse (Nahas; Barros; Francalacci, 2000). 

Correa (2023) complementa advertindo que os gestores públicos necessitam criar 

estratégias para reforçar ações relacionadas à construção de espaços que ofereçam bem-estar 

aos trabalhadores que prestam serviços públicos aos cidadãos, uma vez que esse público é tão 

exigente quanto a clientela do setor privado. A gestão pública que busca atender adequadamente 

aos cidadãos e, ao mesmo tempo, promover o bem-estar de seus servidores, deve trazer para o 

âmbito de sua tomada de decisão o tema da QVT. 

A categoria 4: Apoio da Reitoria nas ações do PQV/IFCE aponta para a necessidade 

de oferecer maior apoio institucional para as ações do PQV/IFCE, sugerindo a formação de 

uma comissão central que possa coordenar as ações nos demais campi. Esses relatos estão 

apresentados a seguir: 

 
Seria interessante que a Instituição desenvolvesse essa cultura de modo além das 
fronteiras do campus. Caso tivesse uma equipe/grupo de trabalho na Reitoria que 
pudesse se especializar nessa área e assim poder desenvolver atividades que 
realmente pudesse ser replicado em todos os campi.  
 
Maior envolvimento e incentivo da Progep nos campi.  
 
Apoio institucional.  
 
Solicitar uma melhor atuação da Progep, considerando que os campi não recebem 
informações sobre o PQV, que poderia ter parte de suas Ações centralizadas na 
Reitoria e disseminadas entre os campi.  
 
Uma melhor comunicação entre as comissões do PQV para compartilhamento de 
experiências exitosas e ideias de ações a serem desenvolvidas!  
 
Articulação em rede e intercampi para a realização de atividades conjuntas.  

 

Esse diagnóstico situacional revelou que as iniciativas perdem força e engajamento 

quando não possuem o apoio da gestão, quer seja em nível micro, ou macropolítico. 

Em uma abordagem preventiva, tanto os gestores como trabalhadores são responsáveis 

pela QVT, devido à sua dimensão transversal. Além disso, o papel da organização é viabilizar 

a construção coletiva de políticas e programas institucionais voltados ao fomento da QVT 

(Melo, 2016 apud Costa, 2021).   

O aspecto coletivo mencionado também foi trazido por Bobsin (2022), que evidencia a 

importância da gestão democrática quando se trata de QVT, pois implica a necessidade de rever 
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práticas de comunicação interna no exercício de escuta dos servidores e no compartilhamento 

de informações. A autora acrescenta que a compreensão verdadeira da QVT se dará a partir da 

experiência das próprias pessoas que trabalham. 

O documento institucional do PQV/IFCE (2016) também traz que o programa deve ser 

implantado de forma transversal e contemplar a gestão participativa. Ainda cita, como 

atribuições da Reitoria, a promoção do programa em nível sistêmico e a coordenação das 

execuções do programa em todo o âmbito do IFCE. 

Percebe-se, nas falas apresentadas, anseio por maior apoio e orientação por parte da 

Reitoria, no que diz respeito às ações do programa, porém, é preciso salientar que, mesmo no 

âmbito da Reitoria, os servidores enfrentam desafios semelhantes aos dos campi, como, por 

exemplo, equipe insuficiente para assumir todas as atribuições descritas no documento 

institucional. Contudo, a gestão tem se esforçado para ampliar a equipe de servidores voltados 

exclusivamente para as ações do PQV e assim ampliar o apoio aos campi. 

As sugestões sistematizadas e apresentadas nessas quatro categorias retomam alguns 

pontos apresentados no gráfico 3 relativos às dificuldades encontradas nas ações de promoção 

à saúde do servidor relacionadas ao PQV/IFCE nos campi e Reitoria.  

As informações obtidas neste diagnóstico situacional mostram quanto ainda precisa ser 

feito e ajustado, como a atualização do documento institucional criado pela comissão do 

PQV/IFCE em 2016, por exemplo.  

Em suma, diante dos 27 campi respondentes, obtivemos que, embora a maioria dos 

campi tenha situado a existência de uma comissão destinada ao PQV, o programa ainda se 

apresenta gerenciado por diversos setores do campus, com a Coordenação de Gestão de Pessoas 

como a mais citada. 

Questões como a falta de orçamento e a escassez de servidores destinados para se 

dedicarem às atividades de promoção à saúde do servidor foram os relatos mais citados dentre 

os entraves encontrados na execução das ações. Somado a isso, consta a baixa adesão dos 

servidores, que, por fatores diversos, não se interessam ou não é permitida/estimulada a sua 

participação nas atividades propostas 

As campanhas e  palestras estão entre as ações mais frequentes citadas, contudo, de 

acordo com os respondentes, a maioria dos servidores possui pouco conhecimento das reais 

ações do programa, muitas vezes confundidas com as propostas do Ensino ou da Extensão. 

Porém, mesmo diante das limitações apontadas nas respostas desse questionário, o 

diagnóstico situacional mostrou que os respondentes avaliaram o PQV/IFCE de forma positiva, 

embora não tenha sido evidenciado alto grau de satisfação. 
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Esses resultados foram importantes para subsidiar as discussões iniciais para a 

elaboração do modelo lógico no Workshop virtual, bem como nortear as questões emergentes 

nos demais encontros colaborativos. Na próxima sessão, detalharemos o percurso desenvolvido 

para efetivar o modelo lógico compartilhado. 

 
5.2 Codesenvolvimento do produto educacional: modelo lógico do Programa de 

Qualidade de Vida do IFCE 
 

A área de ensino da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior  

(Capes), Área 46, criada com a Portaria Capes 83/2022, traz em seu Documento Orientador de 

Avaliação de Propostas de Novos Cursos (APNC) de Pós-graduação stricto sensu, que, nas 

propostas de mestrado e doutorado profissionais, os discentes devem, diferente da modalidade 

acadêmica, desenvolver um Produto/Processo Educacional (PE), de diferentes formatos, para 

ser aplicado no contexto real. No documento explicita-se: 

 
Destaque a produção técnica/tecnológica na área de Ensino, entendida como produtos 
e processos educacionais que possam ser utilizados por professores, especialmente da 
Educação Básica e do Ensino em Saúde e outros profissionais envolvidos com o 
ensino em espaços formais e não formais (Brasil, 2022, p.11). 
 

Entende-se por espaços não formais aqueles em que os processos de aprendizagem 

ocorrem em locais fora da escola, que acompanham a trajetória de vida de indivíduos e grupos. 

Nesses espaços, os processos são interativos e intencionais e o educador não é professor, mas 

o “outro” com quem se dá a interação. Já nos espaços formais, compreendidos por instituições 

regulamentadas por lei, certificadoras e que seguem diretrizes nacionais, não somente os 

professores são considerados os educadores, mas todos aqueles que atuam na instituição têm 

caráter educativo. Além disso, os conteúdos relativos ao ensino e à aprendizagem são 

sistematizados, regulamentados e normatizados por leis (Gohn, 2013). 

Em um espaço formal de educação é que se deu a construção do PE deste trabalho, 

vinculado ao Mestrado Profissional ProfEPT. Segundo Mendonça (2022), uma pesquisa 

desenvolvida em um Programa de Pós-graduação (PPG) deve compreender um processo de 

resolução de um problema com procedimentos teórico-metodológicos. 

 
Nesse processo há de se considerar o espaço do problema e o espaço da solução. O 
primeiro, diz respeito à compreensão e formulação da pergunta/problema oriunda do 
campo de prática profissional que dá origem e consequências aos objetivos e definição 
dos fundamentos teóricos e metodológicos da pesquisa. O espaço da solução, por sua 
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vez, trata dos aspectos que conduzem a uma resposta a este problema (Mendonça, 
2022, p.3-4). 

 

 Assim sendo, o PE desenvolvido para este estudo faz parte do espaço da solução, isto 

é, da resposta ao problema da pesquisa que originou a dissertação. Neste caso, a busca por um 

Modelo Lógico (ML) que pudesse nortear as ações do PQV nos campi do IFCE.  

Em oposição a esse ponto de vista, alguns autores da comunidade acadêmica criticam 

as características da modalidade profissional, argumentando que os PEs oriundos dos mestrados 

profissionais não são suficientes para solucionar os problemas da educação brasileira e que se 

configuram como “mais do mesmo” (Rizzati, 2020). Porém, esse mesmo autor pontua que um 

PE tem a função de gerar interação entre os educadores em seus diversos contextos e que os 

PEs não são imutáveis, podendo ser revisados e reutilizados para uma melhor adequação às 

diferentes necessidades.   

Nesse contexto, Kaplun (2002) utiliza o termo “material educativo”, em vez de PE, 

explicando que se trata de um objeto que, em determinado contexto, poderá facilitar o 

desenvolvimento de uma experiência de aprendizado e cuja produção implica aventuras de sua 

criação, do próprio material e de seu uso posterior. 

Independentemente das terminologias, ao pensarmos em um ML como produto desta 

dissertação, vislumbramos a possibilidade experiencial de aprendizado, diante de uma proposta 

cooperativa de codesenvolvimento que pudesse, a partir da multiplicidade de olhares, produzir 

um material norteador e útil à comunidade de servidores do IFCE. 

De acordo com Romeiro et al. (2013, p. 133): 

 
O ML fornece uma linguagem comum entre os responsáveis pelas ações e ajuda a 
identificar variáveis relevantes, sendo uma ferramenta importante para documentar a 
descrição e análise dos fatores contextuais do problema a ser enfrentado; da estrutura 
e dos componentes centrais do programa; das conexões entre estes componentes; das 
atividades e recursos previstos; e dos resultados esperados. 

 

Assim, acreditamos que, a partir desse ML, o PQV possa ser mais bem compreendido 

pela comunidade acadêmica, alicerçando a implantação nos campi que ainda não os têm e 

melhorando as ações de desenvolvimento e avaliação naqueles que já os possuem. 

No que tange à avaliação dos PEs, Freitas (2021, p. 6) defende que se priorize uma 

abordagem qualitativa e que haja mais interlocução entre os espaços educacionais formais e 

não formais dos diversos contextos. 
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Um ponto importante que demanda maiores reflexões é justamente a compreensão de 
que o Produto Educacional não pode ser reduzido a um elemento físico, seja ele 
impresso ou virtual, mas que é composto por uma série de componentes internos que 
se referem aos sistemas simbólicos mobilizados, sua forma de organização, com 
conteúdos e conceitos a serem aprendidos, com organização didática e estrutura 
condizentes com o contexto para o qual se destina. Essa discussão ganha relevância 
nesse momento em que os Doutorados Profissionais já são uma realidade e que será 
necessário pensar em remodelação e ampliação do que já foi feito até aqui. 

 
Os conceitos aqui discutidos serviram de referência para a construção do PE deste 

trabalho que trata do ML do PQV/IFCE, surgido a partir de sugestões da banca de qualificação.  

Este PE teve como objetivo geral proporcionar, aos servidores do IFCE envolvidos 

diretamente na execução do PQV, tanto na Reitoria quanto nos campi, um instrumento para 

nortear, monitorar e avaliar os aspectos do programa, descrevendo assertivamente a finalidade, 

os recursos necessários, as atividades macro e micropolíticas, os resultados esperados e 

impactos.  

O processo de codesenvolvimento do ML foi iniciado durante o workshop virtual, 

realizado através do Google Meet, no dia 5 de novembro 2024, das 9h às 11h (Fase 1). Os 

convites foram enviados para os e-mails dos servidores/setores responsáveis pelas ações do 

PQV/IFCE na Reitoria e nos campi. O workshop contou com a participação de apenas dez 

servidores, dentre os quais, quatro representantes do campus Fortaleza, um do campus Paracuru 

e os demais da Reitoria. Não houve retorno dos campi informando o não comparecimento ao 

workshop, apenas um campus questionou se as horas do workshop contariam como carga 

horária de trabalho. 

Embora a adesão na participação dos campi aparentemente tenha sido pequena, 

destacamos a multiprofissionalidade existente entre os participantes (Educação Física, 

Fisioterapia, Psicologia, Serviço Social, Música, Direito, Arquitetura e Ciências Contábeis). 

Essa multidimensão profissional oportunizou uma diversidade de olhares reflexivos e 

pedagógicos sobre o PQV no IFCE. 

O workshop foi iniciado com breve palestra que abordou os conceitos de QV e QVT. 

Logo em seguida, foi abordado o documento institucional do PQV/IFCE elaborado pela 

comissão em 2016, disponível no site do IFCE e ainda o único documento norteador do 

programa. Os participantes discutiram acerca da confusão conceitual das atividades do 

programa, quem as gerenciava e que, muitas vezes, eram confundidas com as atividades de 

extensão. Também se falou sobre a mudança do nome do programa, já que foram citadas as 

novidades trazidas pela comissão do programa no âmbito da Reitoria, dentre elas, a mudança 

do nome para Programa Qualidade de Vida no Trabalho (PQVT), além da criação de uma 

logomarca. 
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Após esse momento inicial, houve uma breve explicação sobre o conceito de ML, 

apresentação de seus componentes e de sua finalidade como instrumento para nortear as ações 

do programa nos campi e melhor compreendê-las.  

No momento seguinte, foram apresentados os gráficos resultantes do diagnóstico 

situacional citados no tópico 5.1 deste trabalho. Em seguida, foi aberto um momento para 

comentários e apresentação de dúvidas e foram abordadas questões como: a reformulação do 

PQV/IFCE nos campi e como se daria a partir da Reitoria; o conteúdo do documento 

institucional do programa e as mudanças ocorridas desde 2016 até o corrente ano; a importância 

da representatividade de cada campus no workshop para a construção do ML, já que cada 

campus possui suas características próprias; a dificuldade de obter as respostas ao questionário, 

uma vez que, apesar de todos os respondentes terem sido convidados, houve pouca adesão por 

parte dos servidores dos campi, por motivos desconhecidos. 

Direcionados à elaboração do ML, discutiu-se, inicialmente, o público-alvo do 

PQV/IFCE e se esse programa seria voltado exclusivamente para servidores ou se poderiam ser 

incluídos colaboradores do IFCE e familiares. Foi enfatizada a importância do programa para 

a socialização entre servidores; a qualidade de vida como condição necessária não somente no 

trabalho, mas também fora dele; e o entendimento de que a saúde do servidor está associada à 

saúde da sua família. Todavia, esses fatores esbarram na falta de recursos (micro e 

macropolíticos) e na dimensionalidade intercampi. Ao final, os participantes decidiram que o 

PQV/IFCE deveria ser destinado somente aos servidores, definindo, portanto, a sua finalidade. 

No que tange aos recursos gerenciais, dois pontos predominaram, quanto ao fomento 

das ações do programa dentro da instituição: 1. Orçamento; 2. Comissão Multiprofissional de 

servidores. Conforme foi levantado pelos participantes e apresentado no tópico 5.1, a dimensão 

orçamentária é fundamental, uma vez que a falta de recursos voltados especificamente para o 

programa acarreta  dificuldade de execução das ações.  

Nesse encontro, foi informado que, atualmente, há somente legitimado o orçamento do 

Encontro dos Servidores. Indagou-se o motivo pelo qual a instituição não tem investido no 

programa se, de fato, considera importante a promoção da saúde do servidor. Seria apenas um 

cumprimento normativo “dissimulado” para atender ao que preconiza a Política de Atenção à 

Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal. Por fim, ressaltou-se a 

necessidade de rever o documento institucional do programa construído em 2016, para 

averiguar quais avanços ocorreram e suas possíveis atualizações. 

O segundo ponto muito abordado durante o primeiro encontro foi a necessidade de 

profissionais essenciais em comissões que poderiam contribuir de maneira valiosa nas ações de 



60 
 

 

promoção à saúde. Essas comissões multiprofissionais seriam compostas conforme a proposta 

do documento inicial do programa, de forma a atender a realidade de cada campus.  

De acordo com o que foi apontado pelos participantes, há duas dimensões, a político-

gerencial e a tático-operacional, que abrangem, respectivamente, a falta de definição de carga 

horária voltada para a execução das atividades do programa e o conflito identitário das 

atividades, quando não se define o que é da Extensão e o que é do PQV/IFCE.  

Nesse contexto, outra questão levantada foi a criação de um setor específico para a 

promoção da saúde do servidor nos campi, já que tem se percebido que a participação nas 

Comissões do PQV se caracteriza pelo acúmulo de carga horária e não a distribuição 

destinatária desta. Ponderando que o ideal seria um setor específico composto por servidores 

que se dediquem em tempo integral às atividades de promoção à saúde do servidor. Apesar de 

perceberem as dificuldades existentes no âmbito da instituição, visto que, até hoje, muitos 

campi ainda não possuem a equipe mínima proposta na primeira fase de implantação do 

programa em 2016.  

Entretanto, diante das propostas gerenciais, os participantes consideraram a mais 

factível para a atual conjuntura a efetivação de um setor específico de promoção à saúde do 

servidor na Reitoria, composto por uma comissão central multiprofissional que gerenciaria as 

comissões nos campi, dando o suporte necessário por meio de reuniões bimestrais. 

Em resumo, nesse encontro, os pontos discutidos e consolidados foram: 1. A mudança 

do nome do programa para PQVT; 2. A finalidade do programa ser: “Promover saúde, 

qualidade de vida no trabalho e valorização dos servidores do IFCE”; 3. A criação de uma 

Comissão Geral de promoção à saúde do servidor na Reitoria, para acompanhar/gerenciar as 

comissões multiprofissionais nos campi.  

Como encaminhamento, cada campus, setor e/ou especialidade, foi convidado a pensar 

e elaborar um esboço de ML para o PQV/IFCE, idealizando os recursos gerenciais necessários, 

as intervenções basilares pertinentes, os resultados esperados e os possíveis impactos desse 

programa para os servidores (Fase 2). 

Um novo encontro de convergências ocorreu no dia 12 de dezembro de 2024, no mesmo 

horário, com a finalidade de apresentar as ideações do ML pensadas em um momento 

divergente (Fase 3). As ideias e reflexões emergentes compuseram a primeira versão do ML do 

PQV/IFCE (figura 4). Nesse construto, foram pensados os recursos necessários para a 

consolidação do programa; as ações/atividades sistematizadas em micro e macropolíticas; os 

resultados esperados; e o impacto do PQV entre os servidores do IFCE. 
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Figura 4 – Primeira versão do modelo lógico do PQV/IFCE 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025).  

 
Nesse encontro, os participantes ressaltaram que todo o conteúdo relativo ao PQV/IFCE 

existente nos PDIs do IFCE deveria ser recuperado para daí definir um projeto estratégico no 

PDI versão 2024-2028. Também foi indicado, pelos presentes, que um dos desdobramentos do 

ML poderia ser a criação de um sistema informatizado exclusivo para as ações de promoção à 

saúde do servidor no IFCE.  

 Nesse sentido, Seixas, Das Graças Cândido e Júnior (2021) explicam que, para o 

fortalecimento de uma instituição, sua comunidade deve construir e debater coletivamente seu 

planejamento, refletindo, assim, cada sujeito envolvido no processo. Dessa forma, colocar a 

qualidade de vida no planejamento institucional do IFCE pode despertar a reflexão sobre a 

importância da QVT, bem como a exposição de fragilidades dessa temática no PDI, em prol do 

aprimoramento de atividades que contribuirão para a qualidade de vida dos servidores.   

No intuito de expandir a primeira versão do ML construída coletivamente, uma cópia 

foi encaminhada aos e-mails dos participantes para que pudessem analisar em seus setores e 

dado um prazo de 15 dias para que apresentassem suas sugestões/considerações/propostas (Fase 

4).   

Após o prazo estabelecido, todas as contribuições encaminhadas pelos participantes 

foram compiladas em um único documento (figura 5), compondo a segunda versão do ML do 

PQV/IFCE (Fase 5). A versão passou pelo aprimoramento estético (aparência) para seguirmos 

com a validação do produto. 
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Figura 5 – Segunda versão do modelo lógico do PQV/IFCE 

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

Nessa nova versão, ajustes de aparência foram determinados. As cores escolhidas para 

o ML são as mesmas do símbolo do IFCE (vermelho, verde e preto). O círculo com os nomes 

das comissões (central e locais) foi pensado para representar a comissão central da Reitoria, 

como coordenação-geral, e as dos campi como parceiras umas das outras, solidificando uma 

representatividade colaborativa sem distinção hierárquica entre os campi, como poderia sugerir 

a representação dos dois retângulos na primeira versão.  

Vale salientar que, nessa organização sistemática, para além da indicação de uma 

Comissão Central na Reitoria, se pontua uma comissão local, responsável pelas ações no âmbito 

da Reitoria, formada por servidores de diversos setores, assim como previsto nas demais 

comissões locais dos campi. No ML, a comissão central deverá conter servidores tanto da 
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Progep como do Defe que, conforme estabelece o documento institucional do PQV/IFCE, 

responderão pela gestão institucional sistêmica do programa. Atualmente, a Reitoria já conta 

com uma comissão local denominada por portaria. 

Nesse contexto, vale ressaltar que a propositiva não é que a Reitoria, enquanto comissão 

central, determine o que os campi devem realizar como atividades do PQV/IFCE, mas nortear, 

sugerir, acompanhar e apoiar no que for possível. Daí essa representação gráfica de um círculo, 

ou seja, o todo, em que todas as partes são igualmente importantes para o desenvolvimento do 

programa. 

Logo abaixo da finalidade do PQV/IFCE, observam-se os três componentes bem 

detalhados e a relação entre eles é representada com setas vermelhas: os recursos necessários 

que vão permitir a realização das atividades micro e macropolíticas e levarão aos resultados 

esperados. E, por fim, o impacto que se espera na qualidade de vida do servidor, ao efetivar 

essa engrenagem. 

Durante os momentos colaborativos, algumas sugestões foram pontuadas pelos 

participantes que, embora não tenham sido contempladas no ML, merecem estar pautadas nesta 

dissertação, são elas:  

a. carga horária de 10 horas mensais destinada à comissão do PQV;  

b. comissão multidisciplinar por campus em que o presidente deverá ser destinado 

exclusivamente para as ações do PQV, organizando as reuniões, pesquisando 

ações, fechando parcerias e os demais membros, com o presidente, vão executar 

as ações;   

c. as atividades coletivas artístico-culturais com foco nas regionalidades para criar 

sensação de pertencimento à região;  

d. a realização de encontros, workshops voltados ao esclarecimento do alcance do 

PQV;  

e. a disponibilidade de um espaço para promover um trabalho educativo acerca do 

PQV em que se possa expor a importância do programa e estimular a 

participação dos servidores nas ações de promoção à saúde. 

A fase 6, última etapa dessa elaboração compartilhada, constituiu-se pela validação do 

ML do PQV pelos representantes dos setores de gestão de pessoas dos campi do IFCE, 

contactados via e-mail, para análise e emissão de parecer. Para isso, foi concedido o prazo de 

até uma semana. A solicitação do referido parecer foi reforçada no grupo de WhatsApp desses 

setores.  
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A segunda versão do ML foi encaminhada com um texto explicativo que destacava a 

importância do parecer do servidor, ou servidores envolvidos nas ações do PQV/IFCE, para a 

validação do instrumento. Alguns servidores do setor de gestão de pessoas encaminharam a 

solicitação do parecer a membros de suas respectivas comissões do programa.  

Após o prazo concedido, foram enviados, inicialmente, sete pareceres, então, foi preciso 

manter contato, via WhatsApp, com cada representante do setor de gestão de pessoas, exceto 

aqueles que estavam de férias ou licença, para pedir novamente que fizessem a análise desse 

produto e emitissem o parecer. Dessa forma, foram obtidos 21 pareceres (Anexo B), 

considerando que o campus Maracanaú enviou duas respostas de servidoras distintas. 

De forma geral, o ML foi bem avaliado pelos respondentes, que elogiaram sua fácil 

compreensão e objetividade para representar o programa graficamente. Porém, fontes e cores 

utilizadas no ML não foram tão bem avaliadas por dificultarem a visualização, o que foi acatado 

e posteriormente modificado, originando a versão final desse produto educacional (figura 6).  
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Figura 6 – Versão final do modelo lógico do PQV/IFCE

 
Fonte: Elaboração da autora (2025). 
 

Além disso, apresentaram sugestões que se referiam principalmente aos recursos e às 

ações micro e macropolíticas, demandando maior detalhamento. Todavia, por se tratar de um 

ML, não cabe, nesse instrumento, incrementar os detalhamentos de recursos e/ou ações. 

Compreende-se que a concepção de um ML não é do senso comum, o que pode gerar essas 

sugestões sobre os pontos citados. 
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A necessidade dos recursos financeiros, de uma equipe multidisciplinar e o apoio da 

Reitoria, foram os aspectos mais citados dentre as análises recebidas, evidenciando a 

semelhança com o diagnóstico situacional do PQV/IFCE. Vale ressaltar que algumas sugestões 

acerca do conteúdo não foram acrescentadas no ML, devido ao fato de estarem contempladas 

implicitamente nos tópicos apresentados.  

Na dissertação de Costa (2018) está descrito que o ML explica uma sequência de eventos 

por meio do fluxo dos principais componentes desenhados graficamente de forma sintetizada. 

Deve-se compreender que o ML tem essa capacidade de sintetizar o fluxo de um programa, 

ligando o processo aos resultados e a interação dos efeitos dos componentes com o impacto.  

Assim, com o ML criado solidariamente neste trabalho, apresenta-se, de maneira clara 

e objetiva, o PQV/IFCE, o que não impede de ser ajustado (adaptações, adições, 

descontinuações), sempre que necessário, conforme descrevem Smith, Li e Rafferty (2020), 

reforçando que em um ML as estratégias estão postas de forma abrangente e sujeitas a 

alterações e revisões contantes.  

Após a apreciação da banca de defesa de dissertação, pretende-se disponibilizar o ML 

nas seguintes plataformas: Educapes (https://educapes.capes.gov.br/), Integra 

(https://integra.ifs.edu.br/) e no portal do IFCE (https://ifce.edu.br/home). Outra forma de 

divulgação do ML será por meio do envio para os correios eletrônicos e grupo de WhastApp 

das CGPs, da Progep e comissão local do programa na Reitoria. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste estudo, aponta-se que a qualidade de vida representa um conceito com múltiplos 

significados, visto que pode abranger o bem-estar nos aspectos físico, mental e social; a 

autorrealização; o atendimento de necessidades básicas da vida humana; e a sustentabilidade, 

evidenciando que essa pluralidade é reflexo das diferentes visões individuais e coletivas 

compartilhadas. Partindo dessa multiplicidade é que se buscou contextualizar a qualidade de 

vida no ambiente de trabalho, mais especificamente na educação pública federal. 

Não obstante, essa multidimensionalidade performa a qualidade de vida no trabalho, 

relacionando-se ao bem-estar do trabalhador em seu ambiente laboral, quer seja no âmbito 

privado, ou público, considerando as influências das experiências individuais e coletivas de 

vida na execução de suas atividades e nas relações interpessoais  

Implantar, executar e avaliar programas de qualidade de vida é desafiador e o PQV/IFCE 

não é exceção, visto que, desde a sua criação, não se definiu, de maneira clara, o responsável 

por sua gerência, implicando assim a dificuldade nas execuções e no acompanhamento das 

atividades e em sua avaliação. O fato é que atribuições e responsáveis não foram bem definidos 

no documento institucional do programa, o que, até hoje, faz com que atividades do PQV/IFCE 

sejam confundidas com ações de extensão ou de ensino. 

Por meio do diagnóstico situacional do PQV/IFCE foi possível perceber que o programa 

possui como principais entraves a ausência de profissionais voltados exclusivamente para 

planejar, executar, monitorar e avaliar as ações do programa; a ausência de orçamento próprio 

destinado às ações de promoção à saúde; e ausência de um maior apoio por parte da Reitoria 

para nortear e ampliar as ações nos campi e Reitoria. 

Tanto o problema de identidade quanto de execução do programa corrobora com a 

premissa de que é desafiador implantar, manter e avaliar um PQV. Porém, o programa, no 

âmbito do IFCE, foi bem avaliado pela maioria dos servidores que responderam ao diagnóstico 

situacional, demonstrando que as ações têm promovido impacto positivo no clima 

organizacional e que a gestão vem se empenhando para promover tais ações, considerando que 

ainda há muito o que ser feito para que o programa seja mais (re)conhecido e a promoção à 

saúde dos servidores seja fortalecida. 

Pensando nisso, foi codesenvolvido o ML do PQV/IFCE, como um instrumento 

importante para nortear a implantação das ações nos campi em que o programa não é executado 

ainda, como nos campi que já desenvolvem as ações, monitorando a execução dessas, a fim de 

detectar o que precisa ser modificado, excluído ou incluído.  
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O modelo lógico foi construído por um grupo bem diversificado de servidores, que 

tinham envolvimento com as ações do PQV/IFCE, oportunizando uma construção coletiva 

relevante, uma vez que os participantes trouxeram suas vivências enquanto agentes do 

programa nos campi e na Reitoria. Essa produção compartilhada coaduna com a 

multidimensionalidade necessária ao fazer crítico e reflexivo sobre a qualidade de vida no 

trabalho, valorizando esse instrumento e exigindo sua divulgação no âmbito institucional, para 

o fomento das ações de promoção à saúde no IFCE. 

Entre as dificuldades/limitações vividas durante a realização deste estudo, destacam-se 

a demora na obtenção das respostas e ausência de alguns representantes dos campi, 

especialmente do setor de gestão de pessoas, no codesenvolvimento e/ou na validação do 

modelo lógico. Atribui-se isso ao acúmulo de afazeres relatados via WhatsApp e e-mail, fato 

corroborado nas falas de alguns participantes durante o workshop, quando afirmam não haver 

carga horária destinada às atividades desenvolvidas no/pelo PQV e nas respostas do diagnóstico 

situacional quando mostrou que, entre as principais dificuldades, estava a falta de recursos 

humanos para o programa.  

Diante desses achados, torna-se imperativo a revisão do documento institucional do 

PQV/IFCE elaborado em 2016, tomando como base o modelo lógico codesenvolvido pelos 

servidores do IFCE. Em adição, faz-se imprescindível que seja ampliado o quadro de servidores 

da promoção à saúde do Siass, na Reitoria, para atuar como suporte aos responsáveis pelas 

ações do programa nos campi, os quais, inclusive, não deveriam acumular tantas atribuições, 

uma vez que, quando o servidor se dedica a uma ação do PQV/IFCE, as outras atividades do 

setor se acumulam. 

 Ademais, estabelecer com clareza a carga horária destinada ao PQV/IFCE para 

planejamento e execuções das ações. Além disso, é claro, não se pode deixar de citar a 

importância de um orçamento destinado exclusivamente à promoção à saúde do servidor. 

Mesmo diante do empenho da gestão para consolidar as ações do PQV/IFCE, este estudo 

evidenciou a necessidade de repensar estratégias que possibilitem aos servidores envolvidos se 

motivarem mesmo se deparando com os entraves existentes.  

Espera-se que este trabalho sirva para trazer reflexões acerca do que precisa ser 

modificado/ajustado no PQV/IFCE para que, de fato, seja eficaz em promover a qualidade de 

vida dos servidores. Acredita-se que o modelo lógico oriundo desta pesquisa será de 

reconhecida valia para essas análises do programa e servirá de base para trabalhos futuros 

relacionados à temática. 
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ANEXO  A 
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ANEXO  B 
PARECERES DOS SERVIDORES ENVOLVIDOS NAS AÇÕES DO PQV/IFCE 
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